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‭ANEXO IV‬

‭TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭TERMO‬ ‭DE‬ ‭EXECUÇÃO‬ ‭CULTURAL‬ ‭Nº‬ ‭015/2024‬ ‭TENDO‬ ‭POR‬ ‭OBJETO‬ ‭A‬ ‭CONCESSÃO‬ ‭DE‬
‭APOIO‬‭FINANCEIRO‬‭A‬‭AÇÕES‬‭CULTURAIS‬‭CONTEMPLADAS‬‭PELO‬‭EDITAL‬‭Nº‬‭006/2024‬‭–,‬ ‭NA‬
‭CATEGORIA‬ ‭-‬ ‭MÚSICA‬ ‭NOS‬ ‭TERMOS‬ ‭DA‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭1. PARTES‬

‭1.1‬ ‭O‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭PREFEITO‬ ‭MUNICIPAL‬ ‭Senhor‬
‭MARCOS‬ ‭HENRIQUE‬ ‭LOBO‬ ‭ROSA,‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL,‬ ‭BRUNA‬ ‭DIAS‬ ‭DOS‬ ‭SANTOS‬
‭CARNEIRO‬‭,‬ ‭portador‬ ‭do‬ ‭RG‬ ‭nº‬ ‭16.682.742-80‬ ‭CPF‬ ‭nº‬ ‭098.536.475-08‬‭,‬ ‭residente‬ ‭e‬
‭domiciliado‬ ‭na‬ ‭Travessa‬ ‭Josafa‬ ‭Damasceno‬ ‭Rodrigue‬ ‭no‬ ‭Município‬ ‭de‬ ‭Uauá‬ ‭-‬ ‭Ba,‬
‭telefones:‬ ‭74‬ ‭99920‬ ‭0697‬ ‭resolvem‬ ‭firmar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural,‬ ‭de‬
‭acordo com as seguintes condições:‬

‭2. PROCEDIMENTO‬

‭2.1‬‭Este‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭é‬‭instrumento‬‭da‬‭modalidade‬‭de‬‭fomento‬‭à‬‭execução‬
‭de‬‭ações‬‭culturais‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭art.‬‭8‬‭do‬‭Decreto‬‭11.453/2023,‬‭celebrado‬‭com‬
‭agente‬ ‭cultural‬ ‭selecionado‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭3. OBJETO‬

‭3.1.‬ ‭Este‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭a‬ ‭concessão‬‭de‬‭apoio‬‭financeiro‬‭ao‬
‭projeto‬ ‭cultural‬ ‭“‬‭Vozes‬ ‭e‬ ‭Versos‬ ‭de‬ ‭Uauá",‬ ‭contemplado‬ ‭no‬ ‭conforme‬ ‭processo‬
‭administrativo nº‬‭015/2024‬‭.‬

‭4. RECURSOS FINANCEIROS‬

‭4.1.‬‭Os‬‭recursos‬‭financeiros‬‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭presente‬‭termo‬‭totalizam‬‭o‬‭montante‬‭de‬‭R$‬
‭5.000,00 (cinco mil reais).‬

‭4.2.‬ ‭Serão‬ ‭transferidos‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭do‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭especialmente‬‭aberta‬‭no‬‭Banco‬‭do‬
‭Brasil‬ ‭em‬ ‭nome‬ ‭de:‬ ‭Bruna‬ ‭Dias‬ ‭dos‬ ‭Santos‬ ‭Carneiro‬ ‭,‬ ‭Agência‬ ‭1291-2‬ ‭Conta‬‭Corrente‬‭nº‬
‭26.006-1‬‭, para recebimento e movimentação.‬

‭4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:‬

‭Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física‬

‭Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura‬
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‭5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS‬

‭5.1‬ ‭Os‬ ‭rendimentos‬ ‭de‬ ‭ativos‬‭financeiros‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicados‬‭para‬‭o‬‭alcance‬‭do‬‭objeto,‬
‭sem a necessidade de autorização prévia.‬

‭6. OBRIGAÇÕES‬

‭6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ:‬

‭I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭II)‬‭orientar‬‭o(a)‬‭AGENTE‬‭CULTURAL‬‭sobre‬‭o‬‭procedimento‬‭para‬‭a‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬
‭dos recursos concedidos;‬

‭III)‬ ‭analisar‬ ‭e‬ ‭emitir‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭relatórios‬ ‭e‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬
‭apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;‬

‭V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;‬

‭VI)‬ ‭monitorar‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭pelo(a)‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭previstas‬ ‭na‬
‭CLÁUSULA 6.2.‬

‭6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:‬

‭I) executar a ação cultural aprovada;‬

‭II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;‬

‭III)‬ ‭manter,‬ ‭obrigatória‬ ‭e‬ ‭exclusivamente,‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭financeiros‬ ‭depositados‬ ‭na‬ ‭conta‬
‭especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;‬

‭IV)‬ ‭facilitar‬‭o‬‭monitoramento,‬‭o‬‭controle‬‭e‬‭supervisão‬‭do‬‭termo‬‭de‬‭execução‬‭cultural‬‭bem‬
‭como o acesso ao local de realização da ação cultural;‬

‭V)‬ ‭prestar‬ ‭informações‬ ‭ao‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭Relatório‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭do‬
‭Objeto‬ ‭apresentado‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭180‬ ‭DIAS‬ ‭contados‬ ‭do‬ ‭término‬ ‭da‬ ‭vigência‬ ‭do‬
‭termo de execução cultural;‬

‭VI)‬ ‭atender‬ ‭a‬ ‭qualquer‬ ‭solicitação‬ ‭regular‬ ‭feita‬ ‭pelo‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭do‬
‭recebimento da notificação;‬

‭VII)‬ ‭divulgar‬ ‭nos‬ ‭meios‬ ‭de‬ ‭comunicação‬ ‭a‬ ‭informação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭ação‬ ‭cultural‬ ‭aprovada‬ ‭é‬
‭apoiada‬ ‭com‬ ‭recursos‬ ‭da‬ ‭Política‬ ‭Nacional‬ ‭Aldir‬ ‭Blanc‬‭de‬‭Fomento‬‭à‬‭Cultura,‬‭incluindo‬‭as‬
‭marcas‬‭do‬‭Governo‬‭federal,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬‭orientações‬‭técnicas‬‭do‬‭manual‬‭de‬‭aplicação‬
‭de‬‭marcas‬‭divulgado‬‭pelo‬‭Ministério‬‭da‬‭Cultura,‬‭observando‬‭as‬‭vedações‬‭existentes‬‭na‬‭Lei‬
‭nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições;‬

‭VIII)‬‭não‬‭realizar‬‭despesa‬‭em‬‭data‬‭anterior‬‭ou‬‭posterior‬‭à‬‭vigência‬‭deste‬‭termo‬‭de‬‭execução‬
‭cultural;‬
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‭IX)‬ ‭guardar‬ ‭a‬‭documentação‬‭referente‬‭à‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭e‬‭financeira‬‭pelo‬‭prazo‬
‭de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;‬

‭X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;‬

‭XI)‬‭encaminhar‬‭os‬‭documentos‬‭do‬‭novo‬‭dirigente,‬‭bem‬‭como‬‭nova‬‭ata‬‭de‬‭eleição‬‭ou‬‭termo‬
‭de‬ ‭posse,‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭falecimento‬ ‭ou‬ ‭substituição‬ ‭de‬‭dirigente‬‭da‬‭entidade‬‭cultural,‬‭caso‬
‭seja agente cultural pessoa jurídica‬

‭7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO‬

‭7.1‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭prestará‬ ‭contas‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭da‬ ‭categoria‬ ‭de‬
‭prestação de informações em relatório de execução do objeto.‬

‭7.2‬‭A‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭em‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭comprovará‬‭que‬‭foram‬
‭alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:‬

‭I‬‭-‬‭apresentação‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭pelo‬‭beneficiário‬‭no‬‭prazo‬‭estabelecido‬
‭pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e‬

‭II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.‬

‭7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:‬

‭I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;‬

‭II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;‬

‭III‬ ‭-‬ ‭ter‬ ‭anexados‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬ ‭como:‬
‭Declarações‬‭de‬‭realização‬‭dos‬‭eventos,‬‭com‬‭registro‬‭fotográfico‬‭ou‬‭audiovisual,‬‭clipping‬‭de‬
‭matérias‬ ‭jornalísticas,‬ ‭releases,‬ ‭folders,‬ ‭catálogos,‬ ‭panfletos,‬ ‭filipetas,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭outros‬
‭documentos pertinentes à execução do projeto.‬

‭7.2.2‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭competente‬ ‭elaborará‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭e‬ ‭poderá‬ ‭adotar‬ ‭os‬ ‭seguintes‬ ‭procedimentos,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭caso‬
‭concreto:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭encaminhar‬ ‭o‬ ‭processo‬ ‭à‬ ‭autoridade‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬
‭informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭recomendar‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭solicitada‬ ‭a‬ ‭apresentação,‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural,‬ ‭de‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭financeira,‬ ‭caso‬ ‭considere‬‭que‬‭não‬‭foi‬‭possível‬‭aferir‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬
‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭justificativas‬ ‭apresentadas‬ ‭sobre‬ ‭o‬
‭cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.‬

‭7.2.3‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭recebimento‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭7.2.2,‬
‭autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:‬

‭I‬‭-‬‭determinar‬‭o‬‭arquivamento,‬‭caso‬‭considere‬‭que‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬
‭ou o cumprimento parcial justificado;‬
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‭II‬‭-‬‭solicitar‬‭a‬‭apresentação,‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural,‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira,‬‭caso‬
‭considere‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭foi‬ ‭possível‬ ‭aferir‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭integral‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬‭as‬‭justificativas‬‭apresentadas‬‭sobre‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭do‬
‭objeto foram insuficientes; ou‬

‭III‬‭-‬‭aplicar‬‭sanções‬‭ou‬‭decidir‬‭pela‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações,‬‭caso‬‭verifique‬‭que‬
‭não‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬‭ou‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭justificado,‬‭ou‬‭caso‬
‭identifique irregularidades no relatório de execução financeira.‬

‭7.3‬‭O‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭exigido,‬‭independente‬‭da‬‭modalidade‬‭inicial‬‭de‬
‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭(in‬ ‭loco‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto),‬ ‭somente‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭estiver‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭observados‬ ‭os‬
‭procedimentos previstos no item 7.2; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭recebida,‬ ‭pela‬ ‭administração‬ ‭pública,‬ ‭denúncia‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬
‭execução‬ ‭da‬ ‭ação‬ ‭cultural,‬ ‭mediante‬ ‭juízo‬ ‭de‬ ‭admissibilidade‬ ‭que‬ ‭avaliará‬ ‭os‬ ‭elementos‬
‭fáticos apresentados.‬

‭7.3.1‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭apresentação‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭de,‬‭no‬‭mínimo,‬
‭trinta dias, contado do recebimento da notificação.‬

‭7.4‬‭O‬‭julgamento‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭realizado‬‭pela‬‭autoridade‬‭do‬‭ente‬‭federativo‬
‭que‬ ‭celebrou‬ ‭o‬ ‭termo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭cultural‬ ‭avaliará‬ ‭o‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭de‬
‭prestação de informações e poderá concluir pela:‬

‭I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou‬

‭II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.‬

‭7.5‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭apontar‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬
‭devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:‬

‭I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;‬

‭II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou‬

‭III‬ ‭-‬ ‭devolução‬‭parcial‬‭dos‬‭recursos‬‭ao‬‭erário‬‭juntamente‬‭com‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭plano‬‭de‬
‭ações compensatórias.‬

‭7.5.1‬‭A‬‭ocorrência‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.‬

‭7.5.2‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭estiver‬‭caracterizada‬‭má-fé‬‭do‬‭agente‬‭cultural,‬‭será‬‭imediatamente‬
‭exigida‬ ‭a‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭aceitação‬ ‭de‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬
‭compensatórias.‬

‭7.5.3‬ ‭Nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭o‬ ‭agente‬
‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭o‬‭parcelamento‬‭do‬‭débito,‬‭na‬‭forma‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭previstas‬‭na‬
‭legislação.‬
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‭7.5.4‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭compensatórias‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭possível,‬
‭conforme‬ ‭o‬ ‭caso‬‭concreto,‬‭limitado‬‭à‬‭metade‬‭do‬‭prazo‬‭originalmente‬‭previsto‬‭de‬‭vigência‬
‭do instrumento.‬

‭8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.‬

‭8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:‬

‭I‬‭-‬‭prorrogação‬‭de‬‭vigência‬‭realizada‬‭de‬‭ofício‬‭pela‬‭administração‬‭pública‬‭quando‬‭der‬‭causa‬
‭ao atraso na liberação de recursos; e‬

‭II‬‭-‬‭alteração‬‭do‬‭projeto‬‭sem‬‭modificação‬‭do‬‭valor‬‭global‬‭do‬‭instrumento‬‭e‬‭sem‬‭modificação‬
‭substancial do objeto.‬

‭8.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭vigência,‬ ‭o‬ ‭saldo‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬
‭mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.‬

‭8.4‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭do‬ ‭projeto‬‭cujo‬‭escopo‬‭seja‬‭de,‬‭no‬‭máximo,‬‭20%‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭poderão‬
‭ser‬‭realizadas‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural‬‭e‬‭comunicadas‬‭à‬‭administração‬‭pública‬‭em‬‭seguida,‬‭sem‬
‭a necessidade de autorização prévia.‬

‭8.5‬ ‭A‬ ‭aplicação‬‭de‬‭rendimentos‬‭de‬‭ativos‬‭financeiros‬‭em‬‭benefício‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭termo‬‭de‬
‭execução‬ ‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭sem‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬
‭autorização prévia da administração pública.‬

‭8.6‬ ‭Nas‬ ‭hipóteses‬ ‭de‬ ‭alterações‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭necessário‬ ‭termo‬ ‭aditivo,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬
‭realizado apostilamento.‬

‭9. TITULARIDADE DE BENS‬

‭9.1‬ ‭Os‬ ‭bens‬ ‭permanentes‬ ‭adquiridos,‬ ‭produzidos‬ ‭ou‬ ‭transformados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭da‬
‭execução‬‭da‬‭ação‬‭cultural‬‭fomentada‬‭serão‬‭de‬‭titularidade‬‭do‬‭agente‬‭cultural‬‭desde‬‭a‬‭data‬
‭da sua aquisição.‬

‭9.2‬‭Nos‬‭casos‬‭de‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭contas‬‭em‬‭razão‬‭da‬‭aquisição‬‭ou‬‭do‬‭uso‬‭do‬‭bem,‬
‭o‬ ‭valor‬ ‭pago‬ ‭pela‬ ‭aquisição‬ ‭será‬ ‭computado‬ ‭no‬ ‭cálculo‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭a‬ ‭devolver,‬ ‭com‬
‭atualização monetária.‬

‭10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:‬

‭I - extinto por decurso de prazo;‬

‭II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;‬

‭III‬‭-‬‭denunciado,‬‭por‬‭decisão‬‭unilateral‬‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou‬
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‭IV‬ ‭-‬ ‭rescindido,‬ ‭por‬ ‭decisão‬ ‭unilateral‬ ‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização‬ ‭judicial,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬ ‭notificação‬ ‭por‬ ‭escrito‬ ‭ao‬ ‭outro‬ ‭partícipe,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;‬

‭b)‬ ‭irregularidade‬ ‭ou‬ ‭inexecução‬ ‭injustificada,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭parcial,‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭resultados‬ ‭ou‬
‭metas pactuadas;‬

‭c) violação da legislação aplicável;‬

‭d) cometimento de falhas reiteradas na execução;‬

‭e) má administração de recursos públicos;‬

‭f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;‬

‭g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;‬

‭h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.‬

‭10.2‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭rescisão‬ ‭unilateral‬ ‭serão‬‭formalmente‬‭motivados‬‭nos‬‭autos‬‭do‬‭processo‬
‭administrativo,‬‭assegurado‬‭o‬‭contraditório‬‭e‬‭a‬‭ampla‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭defesa‬‭será‬‭de‬‭10‬
‭(dez) dias da abertura de vista do processo.‬

‭10.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭que‬ ‭enseje‬ ‭dano‬ ‭ao‬ ‭erário,‬
‭deverá‬ ‭ser‬ ‭instaurada‬ ‭Tomada‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭Especial‬ ‭caso‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭relacionados‬ ‭à‬
‭irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.‬

‭10.4‬‭Outras‬‭situações‬‭relativas‬‭à‬‭extinção‬‭deste‬‭Termo‬‭não‬‭previstas‬‭na‬‭legislação‬‭aplicável‬
‭ou‬ ‭neste‬ ‭instrumento‬ ‭poderão‬‭ser‬‭negociadas‬‭entre‬‭as‬‭partes‬‭ou,‬‭se‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭no‬‭Termo‬
‭de Distrato.‬

‭11. SANÇÕES‬

‭11.1‬‭.‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭for‬‭verificado‬‭que‬‭a‬‭ação‬‭cultural‬‭ocorreu,‬‭mas‬‭houve‬‭inadequação‬
‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭financeira‬ ‭sem‬ ‭má-fé,‬‭a‬‭autoridade‬‭pode‬‭concluir‬
‭pela‬‭aprovação‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭com‬‭ressalvas‬‭e‬‭aplicar‬‭sanção‬‭de‬‭advertência‬
‭ou multa.‬

‭11.2‬‭A‬‭decisão‬‭sobre‬‭a‬‭sanção‬‭deve‬‭ser‬‭precedida‬‭de‬‭abertura‬‭de‬‭prazo‬‭para‬‭apresentação‬
‭de defesa pelo AGENTE CULTURAL.‬

‭11.3‬ ‭A‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.‬

‭12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS‬

‭12.1‬ ‭A‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭avaliação‬ ‭nomeada‬ ‭pelo‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭1.782/2024‬ ‭realizará‬ ‭o‬
‭monitoramento‬‭das‬‭ações,‬‭podendo‬‭ser‬‭feita‬‭visita‬‭in‬‭loco‬‭ou‬‭solicitando‬‭relatórios‬‭parciais‬
‭entre‬ ‭outras‬ ‭medidas‬ ‭com‬ ‭intuito‬ ‭de‬ ‭monitorar‬ ‭e‬ ‭controlar‬ ‭os‬ ‭resultados‬ ‭do‬ ‭Projeto‬
‭aprovado‬
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‭13. VIGÊNCIA‬

‭13.1‬ ‭A‬ ‭vigência‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭terá‬ ‭início‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭das‬ ‭partes,‬ ‭com‬
‭duração de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período‬

‭14. PUBLICAÇÃO‬

‭14.1‬‭O‬‭Extrato‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭será‬‭publicado‬‭no‬‭site:‬‭www.uaua.ba.gov.br‬
‭e no Diario Oficial do Municipio‬

‭15. FORO‬

‭15.1‬‭Fica‬‭eleito‬‭o‬‭Foro‬‭de‬‭Uauá‬‭-‬‭Bahia‬‭para‬‭dirimir‬‭quaisquer‬‭dúvidas‬‭relativas‬‭ao‬‭presente‬
‭Termo de Execução Cultural.‬

‭Uauá - Bahia, 29 de agosto de 2024.‬

‭Marcos Henrique Lobo Rosa‬

‭Prefeito Municipal‬

‭Bruna Dias dos Santos Carneiro‬

‭CPF: 098.536.475-08‬
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‭ANEXO IV‬

‭TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭TERMO‬ ‭DE‬ ‭EXECUÇÃO‬ ‭CULTURAL‬ ‭Nº‬ ‭016/2024‬ ‭TENDO‬ ‭POR‬ ‭OBJETO‬ ‭A‬ ‭CONCESSÃO‬ ‭DE‬
‭APOIO‬‭FINANCEIRO‬‭A‬‭AÇÕES‬‭CULTURAIS‬‭CONTEMPLADAS‬‭PELO‬‭EDITAL‬‭Nº‬‭006/2024‬‭–,‬ ‭NA‬
‭CATEGORIA‬ ‭-‬ ‭MÚSICA‬ ‭NOS‬ ‭TERMOS‬ ‭DA‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭1. PARTES‬

‭1.1‬ ‭O‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭PREFEITO‬ ‭MUNICIPAL‬ ‭Senhor‬
‭MARCOS‬ ‭HENRIQUE‬ ‭LOBO‬ ‭ROSA,‬ ‭e‬‭o‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭RAQUEL‬‭PEIXINHO‬‭GONÇALVES‬
‭DE‬ ‭ALMEIDA‬‭,‬ ‭portador‬ ‭do‬ ‭RG‬ ‭nº‬ ‭22.969.289-35‬ ‭CPF‬ ‭nº‬ ‭085.310.745-92‬‭,‬ ‭residente‬ ‭e‬
‭domiciliado‬ ‭na‬ ‭Rua‬ ‭Professor‬ ‭Rogério‬ ‭Gordilho‬ ‭Farias‬ ‭no‬ ‭Município‬ ‭de‬ ‭Uauá‬ ‭-‬ ‭Ba,‬
‭telefones:‬ ‭74‬ ‭99981‬ ‭0528‬ ‭resolvem‬ ‭firmar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural,‬ ‭de‬
‭acordo com as seguintes condições:‬

‭2. PROCEDIMENTO‬

‭2.1‬‭Este‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭é‬‭instrumento‬‭da‬‭modalidade‬‭de‬‭fomento‬‭à‬‭execução‬
‭de‬‭ações‬‭culturais‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭art.‬‭8‬‭do‬‭Decreto‬‭11.453/2023,‬‭celebrado‬‭com‬
‭agente‬ ‭cultural‬ ‭selecionado‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭3. OBJETO‬

‭3.1.‬ ‭Este‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭a‬ ‭concessão‬‭de‬‭apoio‬‭financeiro‬‭ao‬
‭projeto‬ ‭cultural‬ ‭“‬‭Olho‬ ‭pro‬ ‭Céu",‬ ‭contemplado‬ ‭no‬ ‭conforme‬ ‭processo‬ ‭administrativo‬ ‭nº‬
‭016/2024‬‭.‬

‭4. RECURSOS FINANCEIROS‬

‭4.1.‬‭Os‬‭recursos‬‭financeiros‬‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭presente‬‭termo‬‭totalizam‬‭o‬‭montante‬‭de‬‭R$‬
‭5.000,00 (cinco mil reais).‬

‭4.2.‬ ‭Serão‬ ‭transferidos‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭do‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭especialmente‬‭aberta‬‭no‬‭Banco‬‭do‬
‭Brasil‬ ‭em‬ ‭nome‬ ‭de:‬ ‭Raquel‬ ‭Peixinho‬ ‭Gonçalves‬ ‭de‬ ‭Almeida‬ ‭,‬ ‭Agência‬ ‭1291-2‬ ‭Conta‬
‭Corrente nº‬‭26.003-7‬‭, para recebimento e movimentação.‬

‭4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:‬

‭Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física‬

‭Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura‬
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‭5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS‬

‭5.1‬ ‭Os‬ ‭rendimentos‬ ‭de‬ ‭ativos‬‭financeiros‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicados‬‭para‬‭o‬‭alcance‬‭do‬‭objeto,‬
‭sem a necessidade de autorização prévia.‬

‭6. OBRIGAÇÕES‬

‭6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ:‬

‭I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭II)‬‭orientar‬‭o(a)‬‭AGENTE‬‭CULTURAL‬‭sobre‬‭o‬‭procedimento‬‭para‬‭a‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬
‭dos recursos concedidos;‬

‭III)‬ ‭analisar‬ ‭e‬ ‭emitir‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭relatórios‬ ‭e‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬
‭apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;‬

‭V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;‬

‭VI)‬ ‭monitorar‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭pelo(a)‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭previstas‬ ‭na‬
‭CLÁUSULA 6.2.‬

‭6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:‬

‭I) executar a ação cultural aprovada;‬

‭II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;‬

‭III)‬ ‭manter,‬ ‭obrigatória‬ ‭e‬ ‭exclusivamente,‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭financeiros‬ ‭depositados‬ ‭na‬ ‭conta‬
‭especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;‬

‭IV)‬ ‭facilitar‬‭o‬‭monitoramento,‬‭o‬‭controle‬‭e‬‭supervisão‬‭do‬‭termo‬‭de‬‭execução‬‭cultural‬‭bem‬
‭como o acesso ao local de realização da ação cultural;‬

‭V)‬ ‭prestar‬ ‭informações‬ ‭ao‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭Relatório‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭do‬
‭Objeto‬ ‭apresentado‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭180‬ ‭DIAS‬ ‭contados‬ ‭do‬ ‭término‬ ‭da‬ ‭vigência‬ ‭do‬
‭termo de execução cultural;‬

‭VI)‬ ‭atender‬ ‭a‬ ‭qualquer‬ ‭solicitação‬ ‭regular‬ ‭feita‬ ‭pelo‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭do‬
‭recebimento da notificação;‬

‭VII)‬ ‭divulgar‬ ‭nos‬ ‭meios‬ ‭de‬ ‭comunicação‬ ‭a‬ ‭informação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭ação‬ ‭cultural‬ ‭aprovada‬ ‭é‬
‭apoiada‬ ‭com‬ ‭recursos‬ ‭da‬ ‭Política‬ ‭Nacional‬ ‭Aldir‬ ‭Blanc‬‭de‬‭Fomento‬‭à‬‭Cultura,‬‭incluindo‬‭as‬
‭marcas‬‭do‬‭Governo‬‭federal,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬‭orientações‬‭técnicas‬‭do‬‭manual‬‭de‬‭aplicação‬
‭de‬‭marcas‬‭divulgado‬‭pelo‬‭Ministério‬‭da‬‭Cultura,‬‭observando‬‭as‬‭vedações‬‭existentes‬‭na‬‭Lei‬
‭nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições;‬

‭VIII)‬‭não‬‭realizar‬‭despesa‬‭em‬‭data‬‭anterior‬‭ou‬‭posterior‬‭à‬‭vigência‬‭deste‬‭termo‬‭de‬‭execução‬
‭cultural;‬
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‭IX)‬ ‭guardar‬ ‭a‬‭documentação‬‭referente‬‭à‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭e‬‭financeira‬‭pelo‬‭prazo‬
‭de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;‬

‭X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;‬

‭XI)‬‭encaminhar‬‭os‬‭documentos‬‭do‬‭novo‬‭dirigente,‬‭bem‬‭como‬‭nova‬‭ata‬‭de‬‭eleição‬‭ou‬‭termo‬
‭de‬ ‭posse,‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭falecimento‬ ‭ou‬ ‭substituição‬ ‭de‬‭dirigente‬‭da‬‭entidade‬‭cultural,‬‭caso‬
‭seja agente cultural pessoa jurídica‬

‭7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO‬

‭7.1‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭prestará‬ ‭contas‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭da‬ ‭categoria‬ ‭de‬
‭prestação de informações em relatório de execução do objeto.‬

‭7.2‬‭A‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭em‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭comprovará‬‭que‬‭foram‬
‭alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:‬

‭I‬‭-‬‭apresentação‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭pelo‬‭beneficiário‬‭no‬‭prazo‬‭estabelecido‬
‭pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e‬

‭II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.‬

‭7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:‬

‭I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;‬

‭II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;‬

‭III‬ ‭-‬ ‭ter‬ ‭anexados‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬ ‭como:‬
‭Declarações‬‭de‬‭realização‬‭dos‬‭eventos,‬‭com‬‭registro‬‭fotográfico‬‭ou‬‭audiovisual,‬‭clipping‬‭de‬
‭matérias‬ ‭jornalísticas,‬ ‭releases,‬ ‭folders,‬ ‭catálogos,‬ ‭panfletos,‬ ‭filipetas,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭outros‬
‭documentos pertinentes à execução do projeto.‬

‭7.2.2‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭competente‬ ‭elaborará‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭e‬ ‭poderá‬ ‭adotar‬ ‭os‬ ‭seguintes‬ ‭procedimentos,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭caso‬
‭concreto:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭encaminhar‬ ‭o‬ ‭processo‬ ‭à‬ ‭autoridade‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬
‭informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭recomendar‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭solicitada‬ ‭a‬ ‭apresentação,‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural,‬ ‭de‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭financeira,‬ ‭caso‬ ‭considere‬‭que‬‭não‬‭foi‬‭possível‬‭aferir‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬
‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭justificativas‬ ‭apresentadas‬ ‭sobre‬ ‭o‬
‭cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.‬

‭7.2.3‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭recebimento‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭7.2.2,‬
‭autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:‬

‭I‬‭-‬‭determinar‬‭o‬‭arquivamento,‬‭caso‬‭considere‬‭que‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬
‭ou o cumprimento parcial justificado;‬
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‭II‬‭-‬‭solicitar‬‭a‬‭apresentação,‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural,‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira,‬‭caso‬
‭considere‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭foi‬ ‭possível‬ ‭aferir‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭integral‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬‭as‬‭justificativas‬‭apresentadas‬‭sobre‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭do‬
‭objeto foram insuficientes; ou‬

‭III‬‭-‬‭aplicar‬‭sanções‬‭ou‬‭decidir‬‭pela‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações,‬‭caso‬‭verifique‬‭que‬
‭não‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬‭ou‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭justificado,‬‭ou‬‭caso‬
‭identifique irregularidades no relatório de execução financeira.‬

‭7.3‬‭O‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭exigido,‬‭independente‬‭da‬‭modalidade‬‭inicial‬‭de‬
‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭(in‬ ‭loco‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto),‬ ‭somente‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭estiver‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭observados‬ ‭os‬
‭procedimentos previstos no item 7.2; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭recebida,‬ ‭pela‬ ‭administração‬ ‭pública,‬ ‭denúncia‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬
‭execução‬ ‭da‬ ‭ação‬ ‭cultural,‬ ‭mediante‬ ‭juízo‬ ‭de‬ ‭admissibilidade‬ ‭que‬ ‭avaliará‬ ‭os‬ ‭elementos‬
‭fáticos apresentados.‬

‭7.3.1‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭apresentação‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭de,‬‭no‬‭mínimo,‬
‭trinta dias, contado do recebimento da notificação.‬

‭7.4‬‭O‬‭julgamento‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭realizado‬‭pela‬‭autoridade‬‭do‬‭ente‬‭federativo‬
‭que‬ ‭celebrou‬ ‭o‬ ‭termo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭cultural‬ ‭avaliará‬ ‭o‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭de‬
‭prestação de informações e poderá concluir pela:‬

‭I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou‬

‭II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.‬

‭7.5‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭apontar‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬
‭devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:‬

‭I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;‬

‭II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou‬

‭III‬ ‭-‬ ‭devolução‬‭parcial‬‭dos‬‭recursos‬‭ao‬‭erário‬‭juntamente‬‭com‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭plano‬‭de‬
‭ações compensatórias.‬

‭7.5.1‬‭A‬‭ocorrência‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.‬

‭7.5.2‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭estiver‬‭caracterizada‬‭má-fé‬‭do‬‭agente‬‭cultural,‬‭será‬‭imediatamente‬
‭exigida‬ ‭a‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭aceitação‬ ‭de‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬
‭compensatórias.‬

‭7.5.3‬ ‭Nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭o‬ ‭agente‬
‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭o‬‭parcelamento‬‭do‬‭débito,‬‭na‬‭forma‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭previstas‬‭na‬
‭legislação.‬
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‭7.5.4‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭compensatórias‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭possível,‬
‭conforme‬ ‭o‬ ‭caso‬‭concreto,‬‭limitado‬‭à‬‭metade‬‭do‬‭prazo‬‭originalmente‬‭previsto‬‭de‬‭vigência‬
‭do instrumento.‬

‭8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.‬

‭8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:‬

‭I‬‭-‬‭prorrogação‬‭de‬‭vigência‬‭realizada‬‭de‬‭ofício‬‭pela‬‭administração‬‭pública‬‭quando‬‭der‬‭causa‬
‭ao atraso na liberação de recursos; e‬

‭II‬‭-‬‭alteração‬‭do‬‭projeto‬‭sem‬‭modificação‬‭do‬‭valor‬‭global‬‭do‬‭instrumento‬‭e‬‭sem‬‭modificação‬
‭substancial do objeto.‬

‭8.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭vigência,‬ ‭o‬ ‭saldo‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬
‭mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.‬

‭8.4‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭do‬ ‭projeto‬‭cujo‬‭escopo‬‭seja‬‭de,‬‭no‬‭máximo,‬‭20%‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭poderão‬
‭ser‬‭realizadas‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural‬‭e‬‭comunicadas‬‭à‬‭administração‬‭pública‬‭em‬‭seguida,‬‭sem‬
‭a necessidade de autorização prévia.‬

‭8.5‬ ‭A‬ ‭aplicação‬‭de‬‭rendimentos‬‭de‬‭ativos‬‭financeiros‬‭em‬‭benefício‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭termo‬‭de‬
‭execução‬ ‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭sem‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬
‭autorização prévia da administração pública.‬

‭8.6‬ ‭Nas‬ ‭hipóteses‬ ‭de‬ ‭alterações‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭necessário‬ ‭termo‬ ‭aditivo,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬
‭realizado apostilamento.‬

‭9. TITULARIDADE DE BENS‬

‭9.1‬ ‭Os‬ ‭bens‬ ‭permanentes‬ ‭adquiridos,‬ ‭produzidos‬ ‭ou‬ ‭transformados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭da‬
‭execução‬‭da‬‭ação‬‭cultural‬‭fomentada‬‭serão‬‭de‬‭titularidade‬‭do‬‭agente‬‭cultural‬‭desde‬‭a‬‭data‬
‭da sua aquisição.‬

‭9.2‬‭Nos‬‭casos‬‭de‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭contas‬‭em‬‭razão‬‭da‬‭aquisição‬‭ou‬‭do‬‭uso‬‭do‬‭bem,‬
‭o‬ ‭valor‬ ‭pago‬ ‭pela‬ ‭aquisição‬ ‭será‬ ‭computado‬ ‭no‬ ‭cálculo‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭a‬ ‭devolver,‬ ‭com‬
‭atualização monetária.‬

‭10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:‬

‭I - extinto por decurso de prazo;‬

‭II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;‬

‭III‬‭-‬‭denunciado,‬‭por‬‭decisão‬‭unilateral‬‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou‬
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‭IV‬ ‭-‬ ‭rescindido,‬ ‭por‬ ‭decisão‬ ‭unilateral‬ ‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização‬ ‭judicial,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬ ‭notificação‬ ‭por‬ ‭escrito‬ ‭ao‬ ‭outro‬ ‭partícipe,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;‬

‭b)‬ ‭irregularidade‬ ‭ou‬ ‭inexecução‬ ‭injustificada,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭parcial,‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭resultados‬ ‭ou‬
‭metas pactuadas;‬

‭c) violação da legislação aplicável;‬

‭d) cometimento de falhas reiteradas na execução;‬

‭e) má administração de recursos públicos;‬

‭f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;‬

‭g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;‬

‭h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.‬

‭10.2‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭rescisão‬ ‭unilateral‬ ‭serão‬‭formalmente‬‭motivados‬‭nos‬‭autos‬‭do‬‭processo‬
‭administrativo,‬‭assegurado‬‭o‬‭contraditório‬‭e‬‭a‬‭ampla‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭defesa‬‭será‬‭de‬‭10‬
‭(dez) dias da abertura de vista do processo.‬

‭10.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭que‬ ‭enseje‬ ‭dano‬ ‭ao‬ ‭erário,‬
‭deverá‬ ‭ser‬ ‭instaurada‬ ‭Tomada‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭Especial‬ ‭caso‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭relacionados‬ ‭à‬
‭irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.‬

‭10.4‬‭Outras‬‭situações‬‭relativas‬‭à‬‭extinção‬‭deste‬‭Termo‬‭não‬‭previstas‬‭na‬‭legislação‬‭aplicável‬
‭ou‬ ‭neste‬ ‭instrumento‬ ‭poderão‬‭ser‬‭negociadas‬‭entre‬‭as‬‭partes‬‭ou,‬‭se‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭no‬‭Termo‬
‭de Distrato.‬

‭11. SANÇÕES‬

‭11.1‬‭.‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭for‬‭verificado‬‭que‬‭a‬‭ação‬‭cultural‬‭ocorreu,‬‭mas‬‭houve‬‭inadequação‬
‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭financeira‬ ‭sem‬ ‭má-fé,‬‭a‬‭autoridade‬‭pode‬‭concluir‬
‭pela‬‭aprovação‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭com‬‭ressalvas‬‭e‬‭aplicar‬‭sanção‬‭de‬‭advertência‬
‭ou multa.‬

‭11.2‬‭A‬‭decisão‬‭sobre‬‭a‬‭sanção‬‭deve‬‭ser‬‭precedida‬‭de‬‭abertura‬‭de‬‭prazo‬‭para‬‭apresentação‬
‭de defesa pelo AGENTE CULTURAL.‬

‭11.3‬ ‭A‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.‬

‭12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS‬

‭12.1‬ ‭A‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭avaliação‬ ‭nomeada‬ ‭pelo‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭1.782/2024‬ ‭realizará‬ ‭o‬
‭monitoramento‬‭das‬‭ações,‬‭podendo‬‭ser‬‭feita‬‭visita‬‭in‬‭loco‬‭ou‬‭solicitando‬‭relatórios‬‭parciais‬
‭entre‬ ‭outras‬ ‭medidas‬ ‭com‬ ‭intuito‬ ‭de‬ ‭monitorar‬ ‭e‬ ‭controlar‬ ‭os‬ ‭resultados‬ ‭do‬ ‭Projeto‬
‭aprovado‬
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‭13. VIGÊNCIA‬

‭13.1‬ ‭A‬ ‭vigência‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭terá‬ ‭início‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭das‬ ‭partes,‬ ‭com‬
‭duração de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período‬

‭14. PUBLICAÇÃO‬

‭14.1‬‭O‬‭Extrato‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭será‬‭publicado‬‭no‬‭site:‬‭www.uaua.ba.gov.br‬
‭e no Diario Oficial do Municipio‬

‭15. FORO‬

‭15.1‬‭Fica‬‭eleito‬‭o‬‭Foro‬‭de‬‭Uauá‬‭-‬‭Bahia‬‭para‬‭dirimir‬‭quaisquer‬‭dúvidas‬‭relativas‬‭ao‬‭presente‬
‭Termo de Execução Cultural.‬

‭Uauá - Bahia, 29 de agosto de 2024.‬

‭Marcos Henrique Lobo Rosa‬

‭Prefeito Municipal‬

‭Raquel Peixinho Gonçalves de Almeida‬

‭CPF: 085.310.745-92‬

‭[‬
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‭ANEXO IV‬

‭TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭TERMO‬ ‭DE‬ ‭EXECUÇÃO‬ ‭CULTURAL‬ ‭Nº‬ ‭017/2024‬ ‭TENDO‬ ‭POR‬ ‭OBJETO‬ ‭A‬ ‭CONCESSÃO‬ ‭DE‬
‭APOIO‬‭FINANCEIRO‬‭A‬‭AÇÕES‬‭CULTURAIS‬‭CONTEMPLADAS‬‭PELO‬‭EDITAL‬‭Nº‬‭006/2024‬‭–,‬ ‭NA‬
‭CATEGORIA‬ ‭-‬ ‭MÚSICA‬ ‭NOS‬ ‭TERMOS‬ ‭DA‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭1. PARTES‬

‭1.1‬ ‭O‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭PREFEITO‬ ‭MUNICIPAL‬ ‭Senhor‬
‭MARCOS‬‭HENRIQUE‬‭LOBO‬‭ROSA,‬‭e‬‭o‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭EDENILSON‬‭BISPO‬‭DOS‬‭SANTOS‬‭,‬
‭portador‬ ‭do‬ ‭RG‬ ‭nº‬ ‭08.688.739-42‬ ‭CPF‬ ‭nº‬ ‭000.445.845-12‬‭,‬ ‭residente‬ ‭e‬ ‭domiciliado‬ ‭no‬
‭Povoado‬ ‭de‬ ‭Carataca‬ ‭no‬ ‭Município‬ ‭de‬ ‭Uauá‬ ‭-‬ ‭Ba,‬ ‭telefones:‬ ‭74‬ ‭99818‬ ‭4058‬ ‭resolvem‬
‭firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:‬

‭2. PROCEDIMENTO‬

‭2.1‬‭Este‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭é‬‭instrumento‬‭da‬‭modalidade‬‭de‬‭fomento‬‭à‬‭execução‬
‭de‬‭ações‬‭culturais‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭art.‬‭8‬‭do‬‭Decreto‬‭11.453/2023,‬‭celebrado‬‭com‬
‭agente‬ ‭cultural‬ ‭selecionado‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭3. OBJETO‬

‭3.1.‬ ‭Este‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭a‬ ‭concessão‬‭de‬‭apoio‬‭financeiro‬‭ao‬
‭projeto‬‭cultural‬‭“‬‭Ritmos‬‭de‬‭Emoções",‬‭contemplado‬‭no‬‭conforme‬‭processo‬‭administrativo‬
‭nº‬‭017/2024‬‭.‬

‭4. RECURSOS FINANCEIROS‬

‭4.1.‬‭Os‬‭recursos‬‭financeiros‬‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭presente‬‭termo‬‭totalizam‬‭o‬‭montante‬‭de‬‭R$‬
‭5.000,00 (cinco mil reais).‬

‭4.2.‬ ‭Serão‬ ‭transferidos‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭do‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭especialmente‬‭aberta‬‭no‬‭Banco‬‭do‬
‭Brasil‬ ‭em‬ ‭nome‬ ‭de:‬ ‭Edenilson‬ ‭Bispo‬ ‭dos‬ ‭Santos‬ ‭,‬ ‭Agência‬ ‭1291-2‬ ‭Conta‬ ‭Corrente‬ ‭nº‬
‭26.009-6‬‭, para recebimento e movimentação.‬

‭4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:‬

‭Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física‬

‭Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura‬

‭[‬
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‭5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS‬

‭5.1‬ ‭Os‬ ‭rendimentos‬ ‭de‬ ‭ativos‬‭financeiros‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicados‬‭para‬‭o‬‭alcance‬‭do‬‭objeto,‬
‭sem a necessidade de autorização prévia.‬

‭6. OBRIGAÇÕES‬

‭6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ:‬

‭I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭II)‬‭orientar‬‭o(a)‬‭AGENTE‬‭CULTURAL‬‭sobre‬‭o‬‭procedimento‬‭para‬‭a‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬
‭dos recursos concedidos;‬

‭III)‬ ‭analisar‬ ‭e‬ ‭emitir‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭relatórios‬ ‭e‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬
‭apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;‬

‭V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;‬

‭VI)‬ ‭monitorar‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭pelo(a)‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭previstas‬ ‭na‬
‭CLÁUSULA 6.2.‬

‭6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:‬

‭I) executar a ação cultural aprovada;‬

‭II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;‬

‭III)‬ ‭manter,‬ ‭obrigatória‬ ‭e‬ ‭exclusivamente,‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭financeiros‬ ‭depositados‬ ‭na‬ ‭conta‬
‭especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;‬

‭IV)‬ ‭facilitar‬‭o‬‭monitoramento,‬‭o‬‭controle‬‭e‬‭supervisão‬‭do‬‭termo‬‭de‬‭execução‬‭cultural‬‭bem‬
‭como o acesso ao local de realização da ação cultural;‬

‭V)‬ ‭prestar‬ ‭informações‬ ‭ao‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭Relatório‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭do‬
‭Objeto‬ ‭apresentado‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭180‬ ‭DIAS‬ ‭contados‬ ‭do‬ ‭término‬ ‭da‬ ‭vigência‬ ‭do‬
‭termo de execução cultural;‬

‭VI)‬ ‭atender‬ ‭a‬ ‭qualquer‬ ‭solicitação‬ ‭regular‬ ‭feita‬ ‭pelo‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭do‬
‭recebimento da notificação;‬

‭VII)‬ ‭divulgar‬ ‭nos‬ ‭meios‬ ‭de‬ ‭comunicação‬ ‭a‬ ‭informação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭ação‬ ‭cultural‬ ‭aprovada‬ ‭é‬
‭apoiada‬ ‭com‬ ‭recursos‬ ‭da‬ ‭Política‬ ‭Nacional‬ ‭Aldir‬ ‭Blanc‬‭de‬‭Fomento‬‭à‬‭Cultura,‬‭incluindo‬‭as‬
‭marcas‬‭do‬‭Governo‬‭federal,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬‭orientações‬‭técnicas‬‭do‬‭manual‬‭de‬‭aplicação‬
‭de‬‭marcas‬‭divulgado‬‭pelo‬‭Ministério‬‭da‬‭Cultura,‬‭observando‬‭as‬‭vedações‬‭existentes‬‭na‬‭Lei‬
‭nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições;‬

‭VIII)‬‭não‬‭realizar‬‭despesa‬‭em‬‭data‬‭anterior‬‭ou‬‭posterior‬‭à‬‭vigência‬‭deste‬‭termo‬‭de‬‭execução‬
‭cultural;‬

‭IX)‬ ‭guardar‬ ‭a‬‭documentação‬‭referente‬‭à‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭e‬‭financeira‬‭pelo‬‭prazo‬
‭de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;‬
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‭X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;‬

‭XI)‬‭encaminhar‬‭os‬‭documentos‬‭do‬‭novo‬‭dirigente,‬‭bem‬‭como‬‭nova‬‭ata‬‭de‬‭eleição‬‭ou‬‭termo‬
‭de‬ ‭posse,‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭falecimento‬ ‭ou‬ ‭substituição‬ ‭de‬‭dirigente‬‭da‬‭entidade‬‭cultural,‬‭caso‬
‭seja agente cultural pessoa jurídica‬

‭7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO‬

‭7.1‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭prestará‬ ‭contas‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭da‬ ‭categoria‬ ‭de‬
‭prestação de informações em relatório de execução do objeto.‬

‭7.2‬‭A‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭em‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭comprovará‬‭que‬‭foram‬
‭alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:‬

‭I‬‭-‬‭apresentação‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭pelo‬‭beneficiário‬‭no‬‭prazo‬‭estabelecido‬
‭pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e‬

‭II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.‬

‭7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:‬

‭I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;‬

‭II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;‬

‭III‬ ‭-‬ ‭ter‬ ‭anexados‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬ ‭como:‬
‭Declarações‬‭de‬‭realização‬‭dos‬‭eventos,‬‭com‬‭registro‬‭fotográfico‬‭ou‬‭audiovisual,‬‭clipping‬‭de‬
‭matérias‬ ‭jornalísticas,‬ ‭releases,‬ ‭folders,‬ ‭catálogos,‬ ‭panfletos,‬ ‭filipetas,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭outros‬
‭documentos pertinentes à execução do projeto.‬

‭7.2.2‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭competente‬ ‭elaborará‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭e‬ ‭poderá‬ ‭adotar‬ ‭os‬ ‭seguintes‬ ‭procedimentos,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭caso‬
‭concreto:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭encaminhar‬ ‭o‬ ‭processo‬ ‭à‬ ‭autoridade‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬
‭informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭recomendar‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭solicitada‬ ‭a‬ ‭apresentação,‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural,‬ ‭de‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭financeira,‬ ‭caso‬ ‭considere‬‭que‬‭não‬‭foi‬‭possível‬‭aferir‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬
‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭justificativas‬ ‭apresentadas‬ ‭sobre‬ ‭o‬
‭cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.‬

‭7.2.3‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭recebimento‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭7.2.2,‬
‭autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:‬

‭I‬‭-‬‭determinar‬‭o‬‭arquivamento,‬‭caso‬‭considere‬‭que‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬
‭ou o cumprimento parcial justificado;‬

‭II‬‭-‬‭solicitar‬‭a‬‭apresentação,‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural,‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira,‬‭caso‬
‭considere‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭foi‬ ‭possível‬ ‭aferir‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭integral‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬
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‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬‭as‬‭justificativas‬‭apresentadas‬‭sobre‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭do‬
‭objeto foram insuficientes; ou‬

‭III‬‭-‬‭aplicar‬‭sanções‬‭ou‬‭decidir‬‭pela‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações,‬‭caso‬‭verifique‬‭que‬
‭não‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬‭ou‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭justificado,‬‭ou‬‭caso‬
‭identifique irregularidades no relatório de execução financeira.‬

‭7.3‬‭O‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭exigido,‬‭independente‬‭da‬‭modalidade‬‭inicial‬‭de‬
‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭(in‬ ‭loco‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto),‬ ‭somente‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭estiver‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭observados‬ ‭os‬
‭procedimentos previstos no item 7.2; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭recebida,‬ ‭pela‬ ‭administração‬ ‭pública,‬ ‭denúncia‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬
‭execução‬ ‭da‬ ‭ação‬ ‭cultural,‬ ‭mediante‬ ‭juízo‬ ‭de‬ ‭admissibilidade‬ ‭que‬ ‭avaliará‬ ‭os‬ ‭elementos‬
‭fáticos apresentados.‬

‭7.3.1‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭apresentação‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭de,‬‭no‬‭mínimo,‬
‭trinta dias, contado do recebimento da notificação.‬

‭7.4‬‭O‬‭julgamento‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭realizado‬‭pela‬‭autoridade‬‭do‬‭ente‬‭federativo‬
‭que‬ ‭celebrou‬ ‭o‬ ‭termo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭cultural‬ ‭avaliará‬ ‭o‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭de‬
‭prestação de informações e poderá concluir pela:‬

‭I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou‬

‭II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.‬

‭7.5‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭apontar‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬
‭devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:‬

‭I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;‬

‭II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou‬

‭III‬ ‭-‬ ‭devolução‬‭parcial‬‭dos‬‭recursos‬‭ao‬‭erário‬‭juntamente‬‭com‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭plano‬‭de‬
‭ações compensatórias.‬

‭7.5.1‬‭A‬‭ocorrência‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.‬

‭7.5.2‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭estiver‬‭caracterizada‬‭má-fé‬‭do‬‭agente‬‭cultural,‬‭será‬‭imediatamente‬
‭exigida‬ ‭a‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭aceitação‬ ‭de‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬
‭compensatórias.‬

‭7.5.3‬ ‭Nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭o‬ ‭agente‬
‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭o‬‭parcelamento‬‭do‬‭débito,‬‭na‬‭forma‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭previstas‬‭na‬
‭legislação.‬
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‭7.5.4‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭compensatórias‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭possível,‬
‭conforme‬ ‭o‬ ‭caso‬‭concreto,‬‭limitado‬‭à‬‭metade‬‭do‬‭prazo‬‭originalmente‬‭previsto‬‭de‬‭vigência‬
‭do instrumento.‬

‭8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.‬

‭8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:‬

‭I‬‭-‬‭prorrogação‬‭de‬‭vigência‬‭realizada‬‭de‬‭ofício‬‭pela‬‭administração‬‭pública‬‭quando‬‭der‬‭causa‬
‭ao atraso na liberação de recursos; e‬

‭II‬‭-‬‭alteração‬‭do‬‭projeto‬‭sem‬‭modificação‬‭do‬‭valor‬‭global‬‭do‬‭instrumento‬‭e‬‭sem‬‭modificação‬
‭substancial do objeto.‬

‭8.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭vigência,‬ ‭o‬ ‭saldo‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬
‭mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.‬

‭8.4‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭do‬ ‭projeto‬‭cujo‬‭escopo‬‭seja‬‭de,‬‭no‬‭máximo,‬‭20%‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭poderão‬
‭ser‬‭realizadas‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural‬‭e‬‭comunicadas‬‭à‬‭administração‬‭pública‬‭em‬‭seguida,‬‭sem‬
‭a necessidade de autorização prévia.‬

‭8.5‬ ‭A‬ ‭aplicação‬‭de‬‭rendimentos‬‭de‬‭ativos‬‭financeiros‬‭em‬‭benefício‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭termo‬‭de‬
‭execução‬ ‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭sem‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬
‭autorização prévia da administração pública.‬

‭8.6‬ ‭Nas‬ ‭hipóteses‬ ‭de‬ ‭alterações‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭necessário‬ ‭termo‬ ‭aditivo,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬
‭realizado apostilamento.‬

‭9. TITULARIDADE DE BENS‬

‭9.1‬ ‭Os‬ ‭bens‬ ‭permanentes‬ ‭adquiridos,‬ ‭produzidos‬ ‭ou‬ ‭transformados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭da‬
‭execução‬‭da‬‭ação‬‭cultural‬‭fomentada‬‭serão‬‭de‬‭titularidade‬‭do‬‭agente‬‭cultural‬‭desde‬‭a‬‭data‬
‭da sua aquisição.‬

‭9.2‬‭Nos‬‭casos‬‭de‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭contas‬‭em‬‭razão‬‭da‬‭aquisição‬‭ou‬‭do‬‭uso‬‭do‬‭bem,‬
‭o‬ ‭valor‬ ‭pago‬ ‭pela‬ ‭aquisição‬ ‭será‬ ‭computado‬ ‭no‬ ‭cálculo‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭a‬ ‭devolver,‬ ‭com‬
‭atualização monetária.‬

‭10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:‬

‭I - extinto por decurso de prazo;‬

‭II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;‬

‭III‬‭-‬‭denunciado,‬‭por‬‭decisão‬‭unilateral‬‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou‬
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‭IV‬ ‭-‬ ‭rescindido,‬ ‭por‬ ‭decisão‬ ‭unilateral‬ ‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização‬ ‭judicial,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬ ‭notificação‬ ‭por‬ ‭escrito‬ ‭ao‬ ‭outro‬ ‭partícipe,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;‬

‭b)‬ ‭irregularidade‬ ‭ou‬ ‭inexecução‬ ‭injustificada,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭parcial,‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭resultados‬ ‭ou‬
‭metas pactuadas;‬

‭c) violação da legislação aplicável;‬

‭d) cometimento de falhas reiteradas na execução;‬

‭e) má administração de recursos públicos;‬

‭f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;‬

‭g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;‬

‭h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.‬

‭10.2‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭rescisão‬ ‭unilateral‬ ‭serão‬‭formalmente‬‭motivados‬‭nos‬‭autos‬‭do‬‭processo‬
‭administrativo,‬‭assegurado‬‭o‬‭contraditório‬‭e‬‭a‬‭ampla‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭defesa‬‭será‬‭de‬‭10‬
‭(dez) dias da abertura de vista do processo.‬

‭10.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭que‬ ‭enseje‬ ‭dano‬ ‭ao‬ ‭erário,‬
‭deverá‬ ‭ser‬ ‭instaurada‬ ‭Tomada‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭Especial‬ ‭caso‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭relacionados‬ ‭à‬
‭irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.‬

‭10.4‬‭Outras‬‭situações‬‭relativas‬‭à‬‭extinção‬‭deste‬‭Termo‬‭não‬‭previstas‬‭na‬‭legislação‬‭aplicável‬
‭ou‬ ‭neste‬ ‭instrumento‬ ‭poderão‬‭ser‬‭negociadas‬‭entre‬‭as‬‭partes‬‭ou,‬‭se‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭no‬‭Termo‬
‭de Distrato.‬

‭11. SANÇÕES‬

‭11.1‬‭.‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭for‬‭verificado‬‭que‬‭a‬‭ação‬‭cultural‬‭ocorreu,‬‭mas‬‭houve‬‭inadequação‬
‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭financeira‬ ‭sem‬ ‭má-fé,‬‭a‬‭autoridade‬‭pode‬‭concluir‬
‭pela‬‭aprovação‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭com‬‭ressalvas‬‭e‬‭aplicar‬‭sanção‬‭de‬‭advertência‬
‭ou multa.‬

‭11.2‬‭A‬‭decisão‬‭sobre‬‭a‬‭sanção‬‭deve‬‭ser‬‭precedida‬‭de‬‭abertura‬‭de‬‭prazo‬‭para‬‭apresentação‬
‭de defesa pelo AGENTE CULTURAL.‬

‭11.3‬ ‭A‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.‬

‭12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS‬

‭12.1‬ ‭A‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭avaliação‬ ‭nomeada‬ ‭pelo‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭1.782/2024‬ ‭realizará‬ ‭o‬
‭monitoramento‬‭das‬‭ações,‬‭podendo‬‭ser‬‭feita‬‭visita‬‭in‬‭loco‬‭ou‬‭solicitando‬‭relatórios‬‭parciais‬
‭entre‬ ‭outras‬ ‭medidas‬ ‭com‬ ‭intuito‬ ‭de‬ ‭monitorar‬ ‭e‬ ‭controlar‬ ‭os‬ ‭resultados‬ ‭do‬ ‭Projeto‬
‭aprovado‬
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‭13. VIGÊNCIA‬

‭13.1‬ ‭A‬ ‭vigência‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭terá‬ ‭início‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭das‬ ‭partes,‬ ‭com‬
‭duração de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período‬

‭14. PUBLICAÇÃO‬

‭14.1‬‭O‬‭Extrato‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭será‬‭publicado‬‭no‬‭site:‬‭www.uaua.ba.gov.br‬
‭e no Diario Oficial do Municipio‬

‭15. FORO‬

‭15.1‬‭Fica‬‭eleito‬‭o‬‭Foro‬‭de‬‭Uauá‬‭-‬‭Bahia‬‭para‬‭dirimir‬‭quaisquer‬‭dúvidas‬‭relativas‬‭ao‬‭presente‬
‭Termo de Execução Cultural.‬

‭Uauá - Bahia, 29 de agosto de 2024.‬

‭Marcos Henrique Lobo Rosa‬

‭Prefeito Municipal‬

‭Edenilson Bispo dos Santos‬

‭CPF: 000.445.845-12‬
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‭ANEXO IV‬

‭TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭TERMO‬ ‭DE‬ ‭EXECUÇÃO‬ ‭CULTURAL‬ ‭Nº‬ ‭018/2024‬ ‭TENDO‬ ‭POR‬ ‭OBJETO‬ ‭A‬ ‭CONCESSÃO‬ ‭DE‬
‭APOIO‬‭FINANCEIRO‬‭A‬‭AÇÕES‬‭CULTURAIS‬‭CONTEMPLADAS‬‭PELO‬‭EDITAL‬‭Nº‬‭006/2024‬‭–,‬ ‭NA‬
‭CATEGORIA‬ ‭-‬ ‭MÚSICA‬ ‭NOS‬ ‭TERMOS‬ ‭DA‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭1. PARTES‬

‭1.1‬ ‭O‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭PREFEITO‬ ‭MUNICIPAL‬ ‭Senhor‬
‭MARCOS‬ ‭HENRIQUE‬ ‭LOBO‬ ‭ROSA,‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL,‬ ‭FRANCISCO‬ ‭DENNES‬ ‭DA‬
‭CONCEIÇÃO‬ ‭RODRIGUES‬‭,‬ ‭portador‬ ‭do‬ ‭RG‬ ‭nº‬ ‭07814181365‬ ‭CPF‬ ‭nº‬ ‭860.603.285-98‬‭,‬
‭residente‬ ‭e‬ ‭domiciliado‬ ‭na‬ ‭Rua‬ ‭do‬ ‭Cruzeiro‬ ‭no‬ ‭Município‬ ‭de‬ ‭Uauá‬ ‭-‬ ‭Ba,‬ ‭telefones:‬ ‭74‬
‭99958‬ ‭4694‬ ‭resolvem‬ ‭firmar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭as‬
‭seguintes condições:‬

‭2. PROCEDIMENTO‬

‭2.1‬‭Este‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭é‬‭instrumento‬‭da‬‭modalidade‬‭de‬‭fomento‬‭à‬‭execução‬
‭de‬‭ações‬‭culturais‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭art.‬‭8‬‭do‬‭Decreto‬‭11.453/2023,‬‭celebrado‬‭com‬
‭agente‬ ‭cultural‬ ‭selecionado‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭3. OBJETO‬

‭3.1.‬ ‭Este‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭a‬ ‭concessão‬‭de‬‭apoio‬‭financeiro‬‭ao‬
‭projeto‬ ‭cultural‬ ‭“‬‭Os‬ ‭Herdeiros‬ ‭do‬ ‭Forró",‬ ‭contemplado‬ ‭no‬ ‭conforme‬ ‭processo‬
‭administrativo nº‬‭018/2024‬‭.‬

‭4. RECURSOS FINANCEIROS‬

‭4.1.‬‭Os‬‭recursos‬‭financeiros‬‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭presente‬‭termo‬‭totalizam‬‭o‬‭montante‬‭de‬‭R$‬
‭5.000,00 (cinco mil reais).‬

‭4.2.‬ ‭Serão‬ ‭transferidos‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭do‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭especialmente‬‭aberta‬‭no‬‭Banco‬‭do‬
‭Brasil‬ ‭em‬ ‭nome‬ ‭de:‬ ‭Francisco‬ ‭Dennes‬ ‭da‬ ‭Conceição‬ ‭Rodrigues‬ ‭,‬ ‭Agência‬ ‭1291-2‬ ‭Conta‬
‭Corrente nº‬‭26.010-X‬‭, para recebimento e movimentação.‬

‭4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:‬

‭Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física‬

‭Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura‬
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‭5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS‬

‭5.1‬ ‭Os‬ ‭rendimentos‬ ‭de‬ ‭ativos‬‭financeiros‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicados‬‭para‬‭o‬‭alcance‬‭do‬‭objeto,‬
‭sem a necessidade de autorização prévia.‬

‭6. OBRIGAÇÕES‬

‭6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ:‬

‭I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭II)‬‭orientar‬‭o(a)‬‭AGENTE‬‭CULTURAL‬‭sobre‬‭o‬‭procedimento‬‭para‬‭a‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬
‭dos recursos concedidos;‬

‭III)‬ ‭analisar‬ ‭e‬ ‭emitir‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭relatórios‬ ‭e‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬
‭apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;‬

‭V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;‬

‭VI)‬ ‭monitorar‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭pelo(a)‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭previstas‬ ‭na‬
‭CLÁUSULA 6.2.‬

‭6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:‬

‭I) executar a ação cultural aprovada;‬

‭II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;‬

‭III)‬ ‭manter,‬ ‭obrigatória‬ ‭e‬ ‭exclusivamente,‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭financeiros‬ ‭depositados‬ ‭na‬ ‭conta‬
‭especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;‬

‭IV)‬ ‭facilitar‬‭o‬‭monitoramento,‬‭o‬‭controle‬‭e‬‭supervisão‬‭do‬‭termo‬‭de‬‭execução‬‭cultural‬‭bem‬
‭como o acesso ao local de realização da ação cultural;‬

‭V)‬ ‭prestar‬ ‭informações‬ ‭ao‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭Relatório‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭do‬
‭Objeto‬ ‭apresentado‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭180‬ ‭DIAS‬ ‭contados‬ ‭do‬ ‭término‬ ‭da‬ ‭vigência‬ ‭do‬
‭termo de execução cultural;‬

‭VI)‬ ‭atender‬ ‭a‬ ‭qualquer‬ ‭solicitação‬ ‭regular‬ ‭feita‬ ‭pelo‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭do‬
‭recebimento da notificação;‬

‭VII)‬ ‭divulgar‬ ‭nos‬ ‭meios‬ ‭de‬ ‭comunicação‬ ‭a‬ ‭informação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭ação‬ ‭cultural‬ ‭aprovada‬ ‭é‬
‭apoiada‬ ‭com‬ ‭recursos‬ ‭da‬ ‭Política‬ ‭Nacional‬ ‭Aldir‬ ‭Blanc‬‭de‬‭Fomento‬‭à‬‭Cultura,‬‭incluindo‬‭as‬
‭marcas‬‭do‬‭Governo‬‭federal,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬‭orientações‬‭técnicas‬‭do‬‭manual‬‭de‬‭aplicação‬
‭de‬‭marcas‬‭divulgado‬‭pelo‬‭Ministério‬‭da‬‭Cultura,‬‭observando‬‭as‬‭vedações‬‭existentes‬‭na‬‭Lei‬
‭nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições;‬

‭VIII)‬‭não‬‭realizar‬‭despesa‬‭em‬‭data‬‭anterior‬‭ou‬‭posterior‬‭à‬‭vigência‬‭deste‬‭termo‬‭de‬‭execução‬
‭cultural;‬
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‭IX)‬ ‭guardar‬ ‭a‬‭documentação‬‭referente‬‭à‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭e‬‭financeira‬‭pelo‬‭prazo‬
‭de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;‬

‭X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;‬

‭XI)‬‭encaminhar‬‭os‬‭documentos‬‭do‬‭novo‬‭dirigente,‬‭bem‬‭como‬‭nova‬‭ata‬‭de‬‭eleição‬‭ou‬‭termo‬
‭de‬ ‭posse,‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭falecimento‬ ‭ou‬ ‭substituição‬ ‭de‬‭dirigente‬‭da‬‭entidade‬‭cultural,‬‭caso‬
‭seja agente cultural pessoa jurídica‬

‭7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO‬

‭7.1‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭prestará‬ ‭contas‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭da‬ ‭categoria‬ ‭de‬
‭prestação de informações em relatório de execução do objeto.‬

‭7.2‬‭A‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭em‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭comprovará‬‭que‬‭foram‬
‭alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:‬

‭I‬‭-‬‭apresentação‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭pelo‬‭beneficiário‬‭no‬‭prazo‬‭estabelecido‬
‭pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e‬

‭II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.‬

‭7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:‬

‭I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;‬

‭II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;‬

‭III‬ ‭-‬ ‭ter‬ ‭anexados‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬ ‭como:‬
‭Declarações‬‭de‬‭realização‬‭dos‬‭eventos,‬‭com‬‭registro‬‭fotográfico‬‭ou‬‭audiovisual,‬‭clipping‬‭de‬
‭matérias‬ ‭jornalísticas,‬ ‭releases,‬ ‭folders,‬ ‭catálogos,‬ ‭panfletos,‬ ‭filipetas,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭outros‬
‭documentos pertinentes à execução do projeto.‬

‭7.2.2‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭competente‬ ‭elaborará‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭e‬ ‭poderá‬ ‭adotar‬ ‭os‬ ‭seguintes‬ ‭procedimentos,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭caso‬
‭concreto:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭encaminhar‬ ‭o‬ ‭processo‬ ‭à‬ ‭autoridade‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬
‭informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭recomendar‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭solicitada‬ ‭a‬ ‭apresentação,‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural,‬ ‭de‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭financeira,‬ ‭caso‬ ‭considere‬‭que‬‭não‬‭foi‬‭possível‬‭aferir‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬
‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭justificativas‬ ‭apresentadas‬ ‭sobre‬ ‭o‬
‭cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.‬

‭7.2.3‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭recebimento‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭7.2.2,‬
‭autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:‬

‭I‬‭-‬‭determinar‬‭o‬‭arquivamento,‬‭caso‬‭considere‬‭que‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬
‭ou o cumprimento parcial justificado;‬
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‭II‬‭-‬‭solicitar‬‭a‬‭apresentação,‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural,‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira,‬‭caso‬
‭considere‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭foi‬ ‭possível‬ ‭aferir‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭integral‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬‭as‬‭justificativas‬‭apresentadas‬‭sobre‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭do‬
‭objeto foram insuficientes; ou‬

‭III‬‭-‬‭aplicar‬‭sanções‬‭ou‬‭decidir‬‭pela‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações,‬‭caso‬‭verifique‬‭que‬
‭não‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬‭ou‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭justificado,‬‭ou‬‭caso‬
‭identifique irregularidades no relatório de execução financeira.‬

‭7.3‬‭O‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭exigido,‬‭independente‬‭da‬‭modalidade‬‭inicial‬‭de‬
‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭(in‬ ‭loco‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto),‬ ‭somente‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭estiver‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭observados‬ ‭os‬
‭procedimentos previstos no item 7.2; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭recebida,‬ ‭pela‬ ‭administração‬ ‭pública,‬ ‭denúncia‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬
‭execução‬ ‭da‬ ‭ação‬ ‭cultural,‬ ‭mediante‬ ‭juízo‬ ‭de‬ ‭admissibilidade‬ ‭que‬ ‭avaliará‬ ‭os‬ ‭elementos‬
‭fáticos apresentados.‬

‭7.3.1‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭apresentação‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭de,‬‭no‬‭mínimo,‬
‭trinta dias, contado do recebimento da notificação.‬

‭7.4‬‭O‬‭julgamento‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭realizado‬‭pela‬‭autoridade‬‭do‬‭ente‬‭federativo‬
‭que‬ ‭celebrou‬ ‭o‬ ‭termo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭cultural‬ ‭avaliará‬ ‭o‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭de‬
‭prestação de informações e poderá concluir pela:‬

‭I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou‬

‭II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.‬

‭7.5‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭apontar‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬
‭devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:‬

‭I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;‬

‭II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou‬

‭III‬ ‭-‬ ‭devolução‬‭parcial‬‭dos‬‭recursos‬‭ao‬‭erário‬‭juntamente‬‭com‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭plano‬‭de‬
‭ações compensatórias.‬

‭7.5.1‬‭A‬‭ocorrência‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.‬

‭7.5.2‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭estiver‬‭caracterizada‬‭má-fé‬‭do‬‭agente‬‭cultural,‬‭será‬‭imediatamente‬
‭exigida‬ ‭a‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭aceitação‬ ‭de‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬
‭compensatórias.‬

‭7.5.3‬ ‭Nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭o‬ ‭agente‬
‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭o‬‭parcelamento‬‭do‬‭débito,‬‭na‬‭forma‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭previstas‬‭na‬
‭legislação.‬

‭[‬

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07A9DBB398ABA6DE102205AAA2B54661

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 027

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 028

Prefeitura Municipal de Uauá

‭7.5.4‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭compensatórias‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭possível,‬
‭conforme‬ ‭o‬ ‭caso‬‭concreto,‬‭limitado‬‭à‬‭metade‬‭do‬‭prazo‬‭originalmente‬‭previsto‬‭de‬‭vigência‬
‭do instrumento.‬

‭8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.‬

‭8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:‬

‭I‬‭-‬‭prorrogação‬‭de‬‭vigência‬‭realizada‬‭de‬‭ofício‬‭pela‬‭administração‬‭pública‬‭quando‬‭der‬‭causa‬
‭ao atraso na liberação de recursos; e‬

‭II‬‭-‬‭alteração‬‭do‬‭projeto‬‭sem‬‭modificação‬‭do‬‭valor‬‭global‬‭do‬‭instrumento‬‭e‬‭sem‬‭modificação‬
‭substancial do objeto.‬

‭8.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭vigência,‬ ‭o‬ ‭saldo‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬
‭mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.‬

‭8.4‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭do‬ ‭projeto‬‭cujo‬‭escopo‬‭seja‬‭de,‬‭no‬‭máximo,‬‭20%‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭poderão‬
‭ser‬‭realizadas‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural‬‭e‬‭comunicadas‬‭à‬‭administração‬‭pública‬‭em‬‭seguida,‬‭sem‬
‭a necessidade de autorização prévia.‬

‭8.5‬ ‭A‬ ‭aplicação‬‭de‬‭rendimentos‬‭de‬‭ativos‬‭financeiros‬‭em‬‭benefício‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭termo‬‭de‬
‭execução‬ ‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭sem‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬
‭autorização prévia da administração pública.‬

‭8.6‬ ‭Nas‬ ‭hipóteses‬ ‭de‬ ‭alterações‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭necessário‬ ‭termo‬ ‭aditivo,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬
‭realizado apostilamento.‬

‭9. TITULARIDADE DE BENS‬

‭9.1‬ ‭Os‬ ‭bens‬ ‭permanentes‬ ‭adquiridos,‬ ‭produzidos‬ ‭ou‬ ‭transformados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭da‬
‭execução‬‭da‬‭ação‬‭cultural‬‭fomentada‬‭serão‬‭de‬‭titularidade‬‭do‬‭agente‬‭cultural‬‭desde‬‭a‬‭data‬
‭da sua aquisição.‬

‭9.2‬‭Nos‬‭casos‬‭de‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭contas‬‭em‬‭razão‬‭da‬‭aquisição‬‭ou‬‭do‬‭uso‬‭do‬‭bem,‬
‭o‬ ‭valor‬ ‭pago‬ ‭pela‬ ‭aquisição‬ ‭será‬ ‭computado‬ ‭no‬ ‭cálculo‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭a‬ ‭devolver,‬ ‭com‬
‭atualização monetária.‬

‭10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:‬

‭I - extinto por decurso de prazo;‬

‭II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;‬

‭III‬‭-‬‭denunciado,‬‭por‬‭decisão‬‭unilateral‬‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou‬
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‭IV‬ ‭-‬ ‭rescindido,‬ ‭por‬ ‭decisão‬ ‭unilateral‬ ‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização‬ ‭judicial,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬ ‭notificação‬ ‭por‬ ‭escrito‬ ‭ao‬ ‭outro‬ ‭partícipe,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;‬

‭b)‬ ‭irregularidade‬ ‭ou‬ ‭inexecução‬ ‭injustificada,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭parcial,‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭resultados‬ ‭ou‬
‭metas pactuadas;‬

‭c) violação da legislação aplicável;‬

‭d) cometimento de falhas reiteradas na execução;‬

‭e) má administração de recursos públicos;‬

‭f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;‬

‭g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;‬

‭h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.‬

‭10.2‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭rescisão‬ ‭unilateral‬ ‭serão‬‭formalmente‬‭motivados‬‭nos‬‭autos‬‭do‬‭processo‬
‭administrativo,‬‭assegurado‬‭o‬‭contraditório‬‭e‬‭a‬‭ampla‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭defesa‬‭será‬‭de‬‭10‬
‭(dez) dias da abertura de vista do processo.‬

‭10.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭que‬ ‭enseje‬ ‭dano‬ ‭ao‬ ‭erário,‬
‭deverá‬ ‭ser‬ ‭instaurada‬ ‭Tomada‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭Especial‬ ‭caso‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭relacionados‬ ‭à‬
‭irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.‬

‭10.4‬‭Outras‬‭situações‬‭relativas‬‭à‬‭extinção‬‭deste‬‭Termo‬‭não‬‭previstas‬‭na‬‭legislação‬‭aplicável‬
‭ou‬ ‭neste‬ ‭instrumento‬ ‭poderão‬‭ser‬‭negociadas‬‭entre‬‭as‬‭partes‬‭ou,‬‭se‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭no‬‭Termo‬
‭de Distrato.‬

‭11. SANÇÕES‬

‭11.1‬‭.‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭for‬‭verificado‬‭que‬‭a‬‭ação‬‭cultural‬‭ocorreu,‬‭mas‬‭houve‬‭inadequação‬
‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭financeira‬ ‭sem‬ ‭má-fé,‬‭a‬‭autoridade‬‭pode‬‭concluir‬
‭pela‬‭aprovação‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭com‬‭ressalvas‬‭e‬‭aplicar‬‭sanção‬‭de‬‭advertência‬
‭ou multa.‬

‭11.2‬‭A‬‭decisão‬‭sobre‬‭a‬‭sanção‬‭deve‬‭ser‬‭precedida‬‭de‬‭abertura‬‭de‬‭prazo‬‭para‬‭apresentação‬
‭de defesa pelo AGENTE CULTURAL.‬

‭11.3‬ ‭A‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.‬

‭12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS‬

‭12.1‬ ‭A‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭avaliação‬ ‭nomeada‬ ‭pelo‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭1.782/2024‬ ‭realizará‬ ‭o‬
‭monitoramento‬‭das‬‭ações,‬‭podendo‬‭ser‬‭feita‬‭visita‬‭in‬‭loco‬‭ou‬‭solicitando‬‭relatórios‬‭parciais‬
‭entre‬ ‭outras‬ ‭medidas‬ ‭com‬ ‭intuito‬ ‭de‬ ‭monitorar‬ ‭e‬ ‭controlar‬ ‭os‬ ‭resultados‬ ‭do‬ ‭Projeto‬
‭aprovado‬
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‭13. VIGÊNCIA‬

‭13.1‬ ‭A‬ ‭vigência‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭terá‬ ‭início‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭das‬ ‭partes,‬ ‭com‬
‭duração de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período‬

‭14. PUBLICAÇÃO‬

‭14.1‬‭O‬‭Extrato‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭será‬‭publicado‬‭no‬‭site:‬‭www.uaua.ba.gov.br‬
‭e no Diario Oficial do Municipio‬

‭15. FORO‬

‭15.1‬‭Fica‬‭eleito‬‭o‬‭Foro‬‭de‬‭Uauá‬‭-‬‭Bahia‬‭para‬‭dirimir‬‭quaisquer‬‭dúvidas‬‭relativas‬‭ao‬‭presente‬
‭Termo de Execução Cultural.‬

‭Uauá - Bahia, 29 de agosto de 2024.‬

‭Marcos Henrique Lobo Rosa‬

‭Prefeito Municipal‬

‭Francisco Dennes da Conceição Rodrigues‬

‭CPF: 860.603.285-98‬
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‭ANEXO IV‬

‭TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭TERMO‬ ‭DE‬ ‭EXECUÇÃO‬ ‭CULTURAL‬ ‭Nº‬ ‭019/2024‬ ‭TENDO‬ ‭POR‬ ‭OBJETO‬ ‭A‬ ‭CONCESSÃO‬ ‭DE‬
‭APOIO‬‭FINANCEIRO‬‭A‬‭AÇÕES‬‭CULTURAIS‬‭CONTEMPLADAS‬‭PELO‬‭EDITAL‬‭Nº‬‭006/2024‬‭–,‬ ‭NA‬
‭CATEGORIA‬ ‭-‬ ‭MÚSICA‬ ‭NOS‬ ‭TERMOS‬ ‭DA‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭1. PARTES‬

‭1.1‬ ‭O‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭por‬ ‭PREFEITO‬ ‭MUNICIPAL‬ ‭Senhor‬
‭MARCOS‬ ‭HENRIQUE‬ ‭LOBO‬ ‭ROSA,‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL,‬ ‭THIAGO‬ ‭FERREIRA‬ ‭ALVES‬‭,‬
‭portador‬ ‭do‬ ‭RG‬ ‭nº‬ ‭1487433743‬ ‭CPF‬ ‭nº‬ ‭041.615.795-51‬‭,‬ ‭residente‬ ‭e‬ ‭domiciliado‬ ‭no‬
‭Caminho‬ ‭15‬ ‭Populares‬ ‭Velha‬ ‭no‬ ‭Município‬ ‭de‬ ‭Uauá‬ ‭-‬ ‭Ba,‬ ‭telefones:‬ ‭73‬ ‭99832‬ ‭9908‬
‭resolvem‬ ‭firmar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭as‬ ‭seguintes‬
‭condições:‬

‭2. PROCEDIMENTO‬

‭2.1‬‭Este‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭é‬‭instrumento‬‭da‬‭modalidade‬‭de‬‭fomento‬‭à‬‭execução‬
‭de‬‭ações‬‭culturais‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭art.‬‭8‬‭do‬‭Decreto‬‭11.453/2023,‬‭celebrado‬‭com‬
‭agente‬ ‭cultural‬ ‭selecionado‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭LEI‬ ‭Nº‬ ‭14.399/2022‬ ‭(PNAB),‬ ‭DO‬ ‭DECRETO‬ ‭N.‬
‭11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).‬

‭3. OBJETO‬

‭3.1.‬ ‭Este‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭Cultural‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭a‬ ‭concessão‬‭de‬‭apoio‬‭financeiro‬‭ao‬
‭projeto‬‭cultural‬‭“‬‭Oficina‬‭de‬‭Canto",‬‭contemplado‬‭no‬‭conforme‬‭processo‬‭administrativo‬‭nº‬
‭019/2024‬‭.‬

‭4. RECURSOS FINANCEIROS‬

‭4.1.‬‭Os‬‭recursos‬‭financeiros‬‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭presente‬‭termo‬‭totalizam‬‭o‬‭montante‬‭de‬‭R$‬
‭5.000,00 (cinco mil reais).‬

‭4.2.‬ ‭Serão‬ ‭transferidos‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭do‬‭AGENTE‬‭CULTURAL,‬‭especialmente‬‭aberta‬‭no‬‭Banco‬‭do‬
‭Brasil‬‭em‬‭nome‬‭de:‬‭Tiago‬‭Ferreira‬‭Alves‬‭,‬‭Agência‬‭1291-2‬‭Conta‬‭Corrente‬‭nº‬‭25.998-5‬‭,‬‭para‬
‭recebimento e movimentação.‬

‭4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:‬

‭Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente‬

‭Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física‬

‭Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura‬
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‭5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS‬

‭5.1‬ ‭Os‬ ‭rendimentos‬ ‭de‬ ‭ativos‬‭financeiros‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicados‬‭para‬‭o‬‭alcance‬‭do‬‭objeto,‬
‭sem a necessidade de autorização prévia.‬

‭6. OBRIGAÇÕES‬

‭6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ:‬

‭I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭II)‬‭orientar‬‭o(a)‬‭AGENTE‬‭CULTURAL‬‭sobre‬‭o‬‭procedimento‬‭para‬‭a‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬
‭dos recursos concedidos;‬

‭III)‬ ‭analisar‬ ‭e‬ ‭emitir‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭relatórios‬ ‭e‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬
‭apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;‬

‭IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;‬

‭V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;‬

‭VI)‬ ‭monitorar‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭pelo(a)‬ ‭AGENTE‬ ‭CULTURAL‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭previstas‬ ‭na‬
‭CLÁUSULA 6.2.‬

‭6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:‬

‭I) executar a ação cultural aprovada;‬

‭II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;‬

‭III)‬ ‭manter,‬ ‭obrigatória‬ ‭e‬ ‭exclusivamente,‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭financeiros‬ ‭depositados‬ ‭na‬ ‭conta‬
‭especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;‬

‭IV)‬ ‭facilitar‬‭o‬‭monitoramento,‬‭o‬‭controle‬‭e‬‭supervisão‬‭do‬‭termo‬‭de‬‭execução‬‭cultural‬‭bem‬
‭como o acesso ao local de realização da ação cultural;‬

‭V)‬ ‭prestar‬ ‭informações‬ ‭ao‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭Relatório‬ ‭de‬ ‭Execução‬ ‭do‬
‭Objeto‬ ‭apresentado‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭180‬ ‭DIAS‬ ‭contados‬ ‭do‬ ‭término‬ ‭da‬ ‭vigência‬ ‭do‬
‭termo de execução cultural;‬

‭VI)‬ ‭atender‬ ‭a‬ ‭qualquer‬ ‭solicitação‬ ‭regular‬ ‭feita‬ ‭pelo‬ ‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭UAUÁ‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭do‬
‭recebimento da notificação;‬

‭VII)‬ ‭divulgar‬ ‭nos‬ ‭meios‬ ‭de‬ ‭comunicação‬ ‭a‬ ‭informação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭ação‬ ‭cultural‬ ‭aprovada‬ ‭é‬
‭apoiada‬ ‭com‬ ‭recursos‬ ‭da‬ ‭Política‬ ‭Nacional‬ ‭Aldir‬ ‭Blanc‬‭de‬‭Fomento‬‭à‬‭Cultura,‬‭incluindo‬‭as‬
‭marcas‬‭do‬‭Governo‬‭federal,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬‭orientações‬‭técnicas‬‭do‬‭manual‬‭de‬‭aplicação‬
‭de‬‭marcas‬‭divulgado‬‭pelo‬‭Ministério‬‭da‬‭Cultura,‬‭observando‬‭as‬‭vedações‬‭existentes‬‭na‬‭Lei‬
‭nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições;‬

‭VIII)‬‭não‬‭realizar‬‭despesa‬‭em‬‭data‬‭anterior‬‭ou‬‭posterior‬‭à‬‭vigência‬‭deste‬‭termo‬‭de‬‭execução‬
‭cultural;‬

‭[‬

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07A9DBB398ABA6DE102205AAA2B54661

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 032

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 033

Prefeitura Municipal de Uauá

‭IX)‬ ‭guardar‬ ‭a‬‭documentação‬‭referente‬‭à‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭e‬‭financeira‬‭pelo‬‭prazo‬
‭de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;‬

‭X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;‬

‭XI)‬‭encaminhar‬‭os‬‭documentos‬‭do‬‭novo‬‭dirigente,‬‭bem‬‭como‬‭nova‬‭ata‬‭de‬‭eleição‬‭ou‬‭termo‬
‭de‬ ‭posse,‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭falecimento‬ ‭ou‬ ‭substituição‬ ‭de‬‭dirigente‬‭da‬‭entidade‬‭cultural,‬‭caso‬
‭seja agente cultural pessoa jurídica‬

‭7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO‬

‭7.1‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭prestará‬ ‭contas‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭da‬ ‭categoria‬ ‭de‬
‭prestação de informações em relatório de execução do objeto.‬

‭7.2‬‭A‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭em‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭comprovará‬‭que‬‭foram‬
‭alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:‬

‭I‬‭-‬‭apresentação‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭do‬‭objeto‬‭pelo‬‭beneficiário‬‭no‬‭prazo‬‭estabelecido‬
‭pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e‬

‭II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.‬

‭7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:‬

‭I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;‬

‭II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;‬

‭III‬ ‭-‬ ‭ter‬ ‭anexados‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬ ‭como:‬
‭Declarações‬‭de‬‭realização‬‭dos‬‭eventos,‬‭com‬‭registro‬‭fotográfico‬‭ou‬‭audiovisual,‬‭clipping‬‭de‬
‭matérias‬ ‭jornalísticas,‬ ‭releases,‬ ‭folders,‬ ‭catálogos,‬ ‭panfletos,‬ ‭filipetas,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭outros‬
‭documentos pertinentes à execução do projeto.‬

‭7.2.2‬ ‭O‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭competente‬ ‭elaborará‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭e‬ ‭poderá‬ ‭adotar‬ ‭os‬ ‭seguintes‬ ‭procedimentos,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭caso‬
‭concreto:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭encaminhar‬ ‭o‬ ‭processo‬ ‭à‬ ‭autoridade‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬
‭informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭recomendar‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭solicitada‬ ‭a‬ ‭apresentação,‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural,‬ ‭de‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭financeira,‬ ‭caso‬ ‭considere‬‭que‬‭não‬‭foi‬‭possível‬‭aferir‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬
‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭justificativas‬ ‭apresentadas‬ ‭sobre‬ ‭o‬
‭cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.‬

‭7.2.3‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭recebimento‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭público‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭7.2.2,‬
‭autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:‬

‭I‬‭-‬‭determinar‬‭o‬‭arquivamento,‬‭caso‬‭considere‬‭que‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬
‭ou o cumprimento parcial justificado;‬

‭[‬

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07A9DBB398ABA6DE102205AAA2B54661

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 033

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 034

Prefeitura Municipal de Uauá

‭II‬‭-‬‭solicitar‬‭a‬‭apresentação,‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural,‬‭de‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira,‬‭caso‬
‭considere‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭foi‬ ‭possível‬ ‭aferir‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭integral‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭relatório‬ ‭de‬
‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭que‬‭as‬‭justificativas‬‭apresentadas‬‭sobre‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭do‬
‭objeto foram insuficientes; ou‬

‭III‬‭-‬‭aplicar‬‭sanções‬‭ou‬‭decidir‬‭pela‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações,‬‭caso‬‭verifique‬‭que‬
‭não‬‭houve‬‭o‬‭cumprimento‬‭integral‬‭do‬‭objeto‬‭ou‬‭o‬‭cumprimento‬‭parcial‬‭justificado,‬‭ou‬‭caso‬
‭identifique irregularidades no relatório de execução financeira.‬

‭7.3‬‭O‬‭relatório‬‭de‬‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭exigido,‬‭independente‬‭da‬‭modalidade‬‭inicial‬‭de‬
‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭(in‬ ‭loco‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto),‬ ‭somente‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭estiver‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭observados‬ ‭os‬
‭procedimentos previstos no item 7.2; ou‬

‭II‬ ‭-‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭recebida,‬ ‭pela‬ ‭administração‬ ‭pública,‬ ‭denúncia‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬
‭execução‬ ‭da‬ ‭ação‬ ‭cultural,‬ ‭mediante‬ ‭juízo‬ ‭de‬ ‭admissibilidade‬ ‭que‬ ‭avaliará‬ ‭os‬ ‭elementos‬
‭fáticos apresentados.‬

‭7.3.1‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭apresentação‬ ‭do‬ ‭relatório‬ ‭de‬ ‭execução‬‭financeira‬‭será‬‭de,‬‭no‬‭mínimo,‬
‭trinta dias, contado do recebimento da notificação.‬

‭7.4‬‭O‬‭julgamento‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭realizado‬‭pela‬‭autoridade‬‭do‬‭ente‬‭federativo‬
‭que‬ ‭celebrou‬ ‭o‬ ‭termo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭cultural‬ ‭avaliará‬ ‭o‬ ‭parecer‬ ‭técnico‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭de‬
‭prestação de informações e poderá concluir pela:‬

‭I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou‬

‭II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.‬

‭7.5‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭informações‬ ‭apontar‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬
‭devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:‬

‭I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;‬

‭II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou‬

‭III‬ ‭-‬ ‭devolução‬‭parcial‬‭dos‬‭recursos‬‭ao‬‭erário‬‭juntamente‬‭com‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭plano‬‭de‬
‭ações compensatórias.‬

‭7.5.1‬‭A‬‭ocorrência‬‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.‬

‭7.5.2‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭estiver‬‭caracterizada‬‭má-fé‬‭do‬‭agente‬‭cultural,‬‭será‬‭imediatamente‬
‭exigida‬ ‭a‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭vedada‬ ‭a‬ ‭aceitação‬ ‭de‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬
‭compensatórias.‬

‭7.5.3‬ ‭Nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭devolução‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭ao‬ ‭erário,‬ ‭o‬ ‭agente‬
‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭solicitar‬ ‭o‬‭parcelamento‬‭do‬‭débito,‬‭na‬‭forma‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭previstas‬‭na‬
‭legislação.‬
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‭7.5.4‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭plano‬ ‭de‬ ‭ações‬ ‭compensatórias‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭possível,‬
‭conforme‬ ‭o‬ ‭caso‬‭concreto,‬‭limitado‬‭à‬‭metade‬‭do‬‭prazo‬‭originalmente‬‭previsto‬‭de‬‭vigência‬
‭do instrumento.‬

‭8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.‬

‭8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:‬

‭I‬‭-‬‭prorrogação‬‭de‬‭vigência‬‭realizada‬‭de‬‭ofício‬‭pela‬‭administração‬‭pública‬‭quando‬‭der‬‭causa‬
‭ao atraso na liberação de recursos; e‬

‭II‬‭-‬‭alteração‬‭do‬‭projeto‬‭sem‬‭modificação‬‭do‬‭valor‬‭global‬‭do‬‭instrumento‬‭e‬‭sem‬‭modificação‬
‭substancial do objeto.‬

‭8.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭vigência,‬ ‭o‬ ‭saldo‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬
‭mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.‬

‭8.4‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭do‬ ‭projeto‬‭cujo‬‭escopo‬‭seja‬‭de,‬‭no‬‭máximo,‬‭20%‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭poderão‬
‭ser‬‭realizadas‬‭pelo‬‭agente‬‭cultural‬‭e‬‭comunicadas‬‭à‬‭administração‬‭pública‬‭em‬‭seguida,‬‭sem‬
‭a necessidade de autorização prévia.‬

‭8.5‬ ‭A‬ ‭aplicação‬‭de‬‭rendimentos‬‭de‬‭ativos‬‭financeiros‬‭em‬‭benefício‬‭do‬‭objeto‬‭do‬‭termo‬‭de‬
‭execução‬ ‭cultural‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭realizada‬ ‭pelo‬ ‭agente‬ ‭cultural‬ ‭sem‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬
‭autorização prévia da administração pública.‬

‭8.6‬ ‭Nas‬ ‭hipóteses‬ ‭de‬ ‭alterações‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭necessário‬ ‭termo‬ ‭aditivo,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬
‭realizado apostilamento.‬

‭9. TITULARIDADE DE BENS‬

‭9.1‬ ‭Os‬ ‭bens‬ ‭permanentes‬ ‭adquiridos,‬ ‭produzidos‬ ‭ou‬ ‭transformados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭da‬
‭execução‬‭da‬‭ação‬‭cultural‬‭fomentada‬‭serão‬‭de‬‭titularidade‬‭do‬‭agente‬‭cultural‬‭desde‬‭a‬‭data‬
‭da sua aquisição.‬

‭9.2‬‭Nos‬‭casos‬‭de‬‭rejeição‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭contas‬‭em‬‭razão‬‭da‬‭aquisição‬‭ou‬‭do‬‭uso‬‭do‬‭bem,‬
‭o‬ ‭valor‬ ‭pago‬ ‭pela‬ ‭aquisição‬ ‭será‬ ‭computado‬ ‭no‬ ‭cálculo‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭a‬ ‭devolver,‬ ‭com‬
‭atualização monetária.‬

‭10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL‬

‭10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:‬

‭I - extinto por decurso de prazo;‬

‭II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;‬

‭III‬‭-‬‭denunciado,‬‭por‬‭decisão‬‭unilateral‬‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou‬
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‭IV‬ ‭-‬ ‭rescindido,‬ ‭por‬ ‭decisão‬ ‭unilateral‬ ‭de‬‭qualquer‬‭dos‬‭partícipes,‬‭independentemente‬‭de‬
‭autorização‬ ‭judicial,‬ ‭mediante‬ ‭prévia‬ ‭notificação‬ ‭por‬ ‭escrito‬ ‭ao‬ ‭outro‬ ‭partícipe,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;‬

‭b)‬ ‭irregularidade‬ ‭ou‬ ‭inexecução‬ ‭injustificada,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭parcial,‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭resultados‬ ‭ou‬
‭metas pactuadas;‬

‭c) violação da legislação aplicável;‬

‭d) cometimento de falhas reiteradas na execução;‬

‭e) má administração de recursos públicos;‬

‭f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;‬

‭g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;‬

‭h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.‬

‭10.2‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭de‬ ‭rescisão‬ ‭unilateral‬ ‭serão‬‭formalmente‬‭motivados‬‭nos‬‭autos‬‭do‬‭processo‬
‭administrativo,‬‭assegurado‬‭o‬‭contraditório‬‭e‬‭a‬‭ampla‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭defesa‬‭será‬‭de‬‭10‬
‭(dez) dias da abertura de vista do processo.‬

‭10.3‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭que‬ ‭enseje‬ ‭dano‬ ‭ao‬ ‭erário,‬
‭deverá‬ ‭ser‬ ‭instaurada‬ ‭Tomada‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭Especial‬ ‭caso‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭relacionados‬ ‭à‬
‭irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.‬

‭10.4‬‭Outras‬‭situações‬‭relativas‬‭à‬‭extinção‬‭deste‬‭Termo‬‭não‬‭previstas‬‭na‬‭legislação‬‭aplicável‬
‭ou‬ ‭neste‬ ‭instrumento‬ ‭poderão‬‭ser‬‭negociadas‬‭entre‬‭as‬‭partes‬‭ou,‬‭se‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭no‬‭Termo‬
‭de Distrato.‬

‭11. SANÇÕES‬

‭11.1‬‭.‬‭Nos‬‭casos‬‭em‬‭que‬‭for‬‭verificado‬‭que‬‭a‬‭ação‬‭cultural‬‭ocorreu,‬‭mas‬‭houve‬‭inadequação‬
‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭financeira‬ ‭sem‬ ‭má-fé,‬‭a‬‭autoridade‬‭pode‬‭concluir‬
‭pela‬‭aprovação‬‭da‬‭prestação‬‭de‬‭informações‬‭com‬‭ressalvas‬‭e‬‭aplicar‬‭sanção‬‭de‬‭advertência‬
‭ou multa.‬

‭11.2‬‭A‬‭decisão‬‭sobre‬‭a‬‭sanção‬‭deve‬‭ser‬‭precedida‬‭de‬‭abertura‬‭de‬‭prazo‬‭para‬‭apresentação‬
‭de defesa pelo AGENTE CULTURAL.‬

‭11.3‬ ‭A‬ ‭ocorrência‬ ‭de‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭força‬‭maior‬‭impeditiva‬‭da‬‭execução‬‭do‬‭instrumento‬
‭afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.‬

‭12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS‬

‭12.1‬ ‭A‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭avaliação‬ ‭nomeada‬ ‭pelo‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭1.782/2024‬ ‭realizará‬ ‭o‬
‭monitoramento‬‭das‬‭ações,‬‭podendo‬‭ser‬‭feita‬‭visita‬‭in‬‭loco‬‭ou‬‭solicitando‬‭relatórios‬‭parciais‬
‭entre‬ ‭outras‬ ‭medidas‬ ‭com‬ ‭intuito‬ ‭de‬ ‭monitorar‬ ‭e‬ ‭controlar‬ ‭os‬ ‭resultados‬ ‭do‬ ‭Projeto‬
‭aprovado‬
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‭13. VIGÊNCIA‬

‭13.1‬ ‭A‬ ‭vigência‬ ‭deste‬ ‭instrumento‬ ‭terá‬ ‭início‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭das‬ ‭partes,‬ ‭com‬
‭duração de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período‬

‭14. PUBLICAÇÃO‬

‭14.1‬‭O‬‭Extrato‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Execução‬‭Cultural‬‭será‬‭publicado‬‭no‬‭site:‬‭www.uaua.ba.gov.br‬
‭e no Diario Oficial do Municipio‬

‭15. FORO‬

‭15.1‬‭Fica‬‭eleito‬‭o‬‭Foro‬‭de‬‭Uauá‬‭-‬‭Bahia‬‭para‬‭dirimir‬‭quaisquer‬‭dúvidas‬‭relativas‬‭ao‬‭presente‬
‭Termo de Execução Cultural.‬

‭Uauá - Bahia, 29 de agosto de 2024.‬

‭Marcos Henrique Lobo Rosa‬

‭Prefeito Municipal‬

‭Tiago Ferreira Alves‬

‭CPF: 041.615.795-51‬

‭[‬
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 020/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, LARA CARDOSO SANTANA, 

portador do RG nº 58.489.551-3  CPF nº 065.075.695-93, residente e domiciliado na TV 2 PC 

Ademar Rodrigues GIU 237, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99952 9191, 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “O Canto de Neguinho do Mari", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 020/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Lara Cardoso Santana, Agência 0791-9 Conta Corrente nº 53.032-8, para 

recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Lara Cardoso Santana 

CPF: 065.075.695-93 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 021/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, CLAUDIO CARDOSO DOMINGOS, 

portador do RG nº 08.207.365-11  CPF nº 007.156.395-44, residente e domiciliado na Rua 

João Joaquim Cardoso, nº 149, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 98829 

0774, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Histórias Contadas e Não Cantadas", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 021/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Claudio Cardoso Domingos, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.022-

3, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Claudio Cardoso Domingos 

CPF: 007.156.395-44 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 022/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, DÉBORA MÁRCIA RIBEIRO 

GUIMARÃES, portador do RG nº 33818692  CPF nº 622.382.305-30, residente e domiciliada 

na Rua Vicente José Barbosa, nº 03, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99974 

3131, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Débora de Uauá Gravação de EP (Estúdio)", contemplado no conforme 

processo administrativo nº 022/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Débora Márcia Ribeiro Guimarães, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 

25.556-4, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Débora Márcia Ribeiro Guimarães 

CPF: 622.382.305-30 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 023/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, MARILURDES RIBEIRO 

GUIMARÃES, portador do RG nº 08.651.276-54  CPF nº 929.210.195-15, residente e 

domiciliada na Rua Luiz Elpídio, S/N, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99956 

4208, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Lulu Guimarães – Superação Live Musical", contemplado no conforme 

processo administrativo nº 023/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Marilurdes Ribeiro Guimarães, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 

26.016-9, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Marilurdes Ribeiro Guimarães 

CPF: 929.210.195-15 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 024/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, TAYLLAN CARDOSO GONÇALVES, 

portador do RG nº 15.621.483-03  CPF nº 058.889.165-79, residente e domiciliada no PO 

Queimada dos Padeiros, nº 50, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99965 7616, 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Tayllan Cardoso – Gravação de EP (Estúdio)", contemplado no conforme 

processo administrativo nº 024/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Tayllan Cardoso Gonçalves, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.004-

5, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Tayllan Cardoso Gonçalves 

CPF: 058.889.165-79 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 025/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, EDUARDO BORGES DA SILVA, 

portador do RG nº 11637484-55  CPF nº 014.704.945-82, residente e domiciliado na Rua  

Monte Alegre, nº 624, Alto do Conselheiro, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99950 

9642, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Uauá em Samba", contemplado no conforme processo administrativo nº 

025/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Eduardo Borges da Silva, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.021-5, 

para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Eduardo Borges da Silva 

CPF: 014.704.945-82 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07A9DBB398ABA6DE102205AAA2B54661

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 079

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 080

Prefeitura Municipal de Uauá

 

[ 

ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 026/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, VICTOR FIDEL ARAUJO 

GONÇALVES, portador do RG nº 12.144.561-54  CPF nº 008.879.955-78, residente e 

domiciliado na Travessa do Beatinho, 92,03 no Município de Uauá - Ba, telefones: 87 99105 

7148, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Riquezas do Nordeste – Gravação EM (Estúdio)", contemplado no 

conforme processo administrativo nº 026/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Victor Fidel Araujo Gonçalves, Agência 4667 Conta Corrente nº 

579699067-1, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Victor Fidel Araujo Gonçalves 

CPF: 008.879.955-78 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 027/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, ROBERTO CARLOS DANTAS, 

portador do RG nº 09.380.016-98  CPF nº 013.783.705-46, residente e domiciliado na Rua 

Alto do Projeto, nº 6, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99982 9896, 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Música Cultural Nordestina", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 027/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: Roberto Carlos Dantas, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.012-6, para 

recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Roberto Carlos Dantas 

CPF: 013.783.705-46 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 028/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, JOSÉ RAMOS DIAS DOS SANTOS, 

portador do RG nº 13.731.066-89  CPF nº 024.114.645-33, residente e domiciliado no PO 

Campos Novos, nº 480, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99963 4779, resolvem 

firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Oficina de Sanfona para Comunidades Rurais de Uauá", contemplado no 

conforme processo administrativo nº 028/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: JOSÉ RAMOS DIAS DOS SANTOS, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 

26.001-0, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  
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X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 
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execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

José Ramos Dias dos Santos 

CPF: 024.114.645-33 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 029/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, RAFAEL ALVES DA SILVA MENDES, 

portador do RG nº 15.825.650-66  CPF nº 051.464.945-33, residente e domiciliado na 

Travessa da Independência, nº 25, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99949 5306, 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Caminhos de um Processo criativo", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 029/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: RAFAEL ALVES DA SILVA MENDES, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 

26.025-8, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Rafael Alves da Silva Mendes 

CPF: 051.464.945-33 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 030/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, ELISMARIO GONÇALVES DE 

SOUZA SILVA, portador do RG nº 08.762.579-29  CPF nº 000.064.935-05, residente e 

domiciliado na Rua da Caixa D’Água, nº 54, Centro, no Município de Uauá - Ba, telefones: 

74 99944 2455, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as 

seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Bixo Grillo fazendo todo mundo dançar", contemplado no conforme 

processo administrativo nº 030/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: ELISMARIO GONÇALVES SOUZA SILVA, Agência 1291-2 Conta Corrente 

nº 25.997-7, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Elismario Gonçalves de Souza Silva 

CPF: 000.064.935-05 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 031/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, CARLITO  JOÃO DANTAS, portador 

do RG nº 08.395.115-66  CPF nº 904.919.635-72, residente e domiciliado na Rua Fonte Nova, 

nº 0270, Alto do Tanque Velho, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99919 8948, 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 

condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Teclas do Sertão", contemplado no conforme processo administrativo nº 

031/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: CARLITO JOÃO DANTAS, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.002-9, 

para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Carlito João Dantas 

CPF: 904.919.635-72 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 032/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –,  NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, GESELHO DIAS DOS SANTOS, 

portador do RG nº 887616143  CPF nº 010.895.305-01, residente e domiciliado no PO 

Campos Novos, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99997 4506, resolvem firmar o 

presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Forrozão Gerselho Dias", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 032/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: GESELHO DIAS DOS SANTOS, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.011-

8, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  
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X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 
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execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

Geselho Dias dos Santos 

CPF: 010.895.305.01 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 033/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –, NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, AILTON EVANGELISTA LIMA, 

portador do RG nº 04.330.994-10  CPF nº 262.313.198-81, residente e domiciliado na Rua 

Alto da Maravilha, 09, Morro- Distrito de Lagoa do Pires, zona rural do Município de Uauá 

- Ba, telefones: 74 99814 2599, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de 

acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Gravação de EP (Estúdio)", contemplado no conforme processo 

administrativo nº 033/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: AILTON EVANGELISTA LIMA, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 25.999-

3, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07A9DBB398ABA6DE102205AAA2B54661

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 132

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 133

Prefeitura Municipal de Uauá

 

[ 

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

AILTON EVANGELISTA LIMA 

CPF: 262.313.198-81 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 034/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –, NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, MARCOS ANTONIO FELIX DE 

SOUZA, portador do RG nº 05.968.721-51  CPF nº 622.332.545-20, residente e domiciliado 

na Avenida Prefeito Pedro Ribeiro, S/N, Centro no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 

99976 3779, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as 

seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Você é Precioso", contemplado no conforme processo administrativo nº 

034/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: MARCOS ANTONIO FELIX DE SOUZA, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 

26.007-X, para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  
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IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

MARCOS ANTONIO FELIX DE SOUZA 

CPF: 622.332.545-20 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 035/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL Nº 006/2024 –, NA 

CATEGORIA - MÚSICA NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 O MUNICÍPIO DE UAUÁ, neste ato representado por PREFEITO MUNICIPAL Senhor 

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA, e o AGENTE CULTURAL, EDMAR FRANÇA DE SENA, 

portador do RG nº 1426371900  CPF nº 030.991.125-77, residente e domiciliado na Estrada 

do Rodeadouro, no Município de Uauá - Ba, telefones: 74 99980 5805, resolvem firmar o 

presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 

de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 

agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DO DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 

projeto cultural “Vozes de Uauá", contemplado no conforme processo administrativo nº 

035/2024.  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do 

Brasil em nome de: EDMAR FRANÇA DE SENA, Agência 1291-2 Conta Corrente nº 26.005-3, 

para recebimento e movimentação. 

 4.3 A Despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Secretaria: Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Unidade: Manutenção da Sec.Cultura, Esporte, Lazer, Juventude, Turismo e Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 33.90.48 - Outros Auxílios Financeiro a Pessoa Física 

Fonte: 1.719.000 - Transf. da PNAB - Fomento à Cultura 
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 

sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do  MUNICÍPIO DE UAUÁ: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 

dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 

CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 

como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE UAUÁ por meio de Relatório de Execução do 

Objeto apresentado no prazo máximo de 180 DIAS contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNICÍPIO DE UAUÁ a contar do 

recebimento da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 

apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 

marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 

de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 

nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 

cultural;  

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 

de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  
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X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 

de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso seja 

agente cultural pessoa jurídica 

 

7.  PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 

prestação de informações em relatório de execução do objeto.  

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram 

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos: 

I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido 

pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e 

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 

matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 

documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 

concreto: 

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2, 

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá: 

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou o cumprimento parcial justificado; 

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 
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execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 

objeto foram insuficientes; ou 

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que 

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso 

identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos 

previstos no item 7.2; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução 

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 

apresentados. 

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 

trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo 

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação 

de informações e poderá concluir pela: 

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 

ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 

compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 

legislação. 
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 

do instrumento. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 

ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 

substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 

mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser 

realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 

necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 

autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 

realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 

da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 

o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com 

atualização monetária. 

 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 

hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 

metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 

(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá 

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não 

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 

ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de 

Distrato.   

11. SANÇÕES 

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir 

pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência 

ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação 

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.  

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

12.1 A Comissão de avaliação nomeada pelo Decreto nº 1.782/2024 realizará o 

monitoramento das ações, podendo ser feita visita in loco ou solicitando relatórios parciais 

entre outras medidas com intuito de monitorar e controlar os resultados do Projeto aprovado 

 

13. VIGÊNCIA  
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração 

de 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

 

14. PUBLICAÇÃO  

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no site: www.uaua.ba.gov.br 

e no Diario Oficial do Municipio 

 

15. FORO  

15.1 Fica eleito o Foro de Uauá - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Termo de Execução Cultural. 

 

Uauá - Bahia, 04 de setembro de 2024. 

  

Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

 

EDMAR FRANÇA DE SENA 

CPF: 030.991.125-77 
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CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – CRF 
 

TÍTULO Nº 0064/2024 

O Chefe do Poder Executivo Municipal, Marcos Henrique Lobo Rosa, tendo em vista os dispositivos da Lei Municipal nº 651/2022, 

da Lei Federal nº 13.465/2017 e considerando o que consta do Processo Administrativo de Regularização Fundiária Urbana - REURB 

nº 0064/2024, tramitado no rito do artigo nº 69, da referida Lei nº 13.465/2017, APROVA a regularização fundiária descrita, 

classificada na modalidade REURB-E, e OUTORGA a LM EMPREENDIMENTOS SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 55.412.550/0001-00, com sede na Rua Ana Nery, nº 43, Sala 7, Bairro Vila Mocó, CEP 56.304-500, 

Petrolina/PE, neste ato representada por LARA EMANUELA SOUZA DE BRITO, brasileira, maior, capaz, casada, empresária, RG 

nº 680616683 SSP/BA, inscrita no CPF sob o nº 800.440.005-10, residente na Av. Comandante Manoel Severo, nº 3, Cond. Terra 

dos Sonhos, Quadra A, Country Club, CEP 48902-181, Juazeiro/BA, a PROPRIEDADE, por meio da Legitimação Fundiária, da 

unidade imobiliária localizada na Avenida Francisco José De Oliveira, nº 2894, Bairro Mãe Rainha, cidade de Uauá, estado da Bahia, 

medindo 192.658,07 m² (cento e noventa e dois mil e seiscentos e cinquenta e oito metros e sete centimetros quadrados); perímetro 

2301.22 m, no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), com coordenadas geodésicas: Latitude 9°49'43.58" S e Longitude 

39°29'10.66" W; com limites e confrontações seguintes: Frente: Faixa de Domínio/DNIT - BR 235; Lateral direita: via pública – Av. 

Francisco José De Oliveira; Lateral Esquerda: via pública – Rua Panela Quebrada e imóvel de posse de João Batista Pereira Da 

Silva, não inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal, localizado na Rua Panela Quebrada, s/n, Bairro Mãe Rainha; Fundo: imóvel de 

posse de José Adilson Pereira de Souza, inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal sob o nº 01.05.042.0060.001, localizado na Rua 

Panela Quebrada, s/n, Bairro Mãe Rainha e, imóvel de posse de Daniela Souza de Menezes, inscrito no Cadastro Imobiliário 

Municipal sob o nº 01.30.040.2894.002, localizado na Avenida Francisco José De Oliveira, s/n, Bairro Mãe Rainha; cuja descrição 

do perímetro é a que segue: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice PLM01, de coordenadas N 8.913.480,21m e E 

446.676,08m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'10.66" W , Latitude 9°49'43.58" S deste segue confrontando com 

FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 41°09'22,29" por uma 

distância de 13,21m até o vertice PLM02, de coordenadas N 8.913.490,16m e E 446.684,78m; e coordenadas geográficas de 

Longitude 39°29'10.37" W , Latitude 9°49'43.26" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO 

FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 41°07'06,28" por uma distância de 15,31m até o vertice PLM03, de coordenadas 

N 8.913.501,69m e E 446.694,85m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'10.04" W , Latitude 9°49'42.89" S deste segue 

confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 

40°08'49,56" por uma distância de 32,87m até o vertice PLM04, de coordenadas N 8.913.526,82m e E 446.716,04m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°29'10.04" W , Latitude 9°49'42.89" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - 

DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 40°35'08,84" por uma distância de 24,94m até o vertice 

PLM05, de coordenadas N 8.913.545,76m e E 446.732,26m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'08.81" W , Latitude 

9°49'41.45" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, 

com azimute de 40°00'57,63" por uma distância de 34,35m até o vertice PLM06, de coordenadas N 8.913.572,06m e E 446.754,35m; 

e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'08.08" W , Latitude 9°49'40.60" S deste segue confrontando com FAIXA DE 

DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 41°35'22,20" por uma distância de 

46,70m até o vertice PLM07, de coordenadas N 8.913.606,99m e E 446.785,35m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°29'07.07" W , Latitude 9°49'39.46" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO 

FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 40°40'10,10" por uma distância de 43,83m até o vertice PLM08, de coordenadas 

N 8.913.640,23m e E 446.813,91m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'06.13" W , Latitude 9°49'38.38" S deste segue 

confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 

40°45'15,88" por uma distância de 36,05m até o vertice PLM09, de coordenadas N 8.913.667,54m e E 446.837,44m; e coordenadas 
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geográficas de Longitude 39°29'05.35" W , Latitude 9°49'37.49" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - 

DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 40°25'27,21" por uma distância de 46,35m até o vertice 

PLM10, de coordenadas N 8.913.702,82m e E 446.867,50m;e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'04.36" W , Latitude 

9°49'36.34" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, 

com azimute de 41°44'49,73" por uma distância de 38,28m até o vertice PLM11, de coordenadas N 8.913.731,39m e E 446.892,99m; 

e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'03.53" W , Latitude 9°49'35.42" S deste segue confrontando com FAIXA DE 

DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 44°56'57,25" por uma distância de 

34,24m até o vertice PLM12, de coordenadas N 8.913.755,62m e E 446.917,18m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°29'02.73" W , Latitude 9°49'34.63" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO 

FEDERAL no2 / 7 quadrante Noroeste, com azimute de 49°38'37,05" por uma distância de 39,51m até o vertice PLM13, de 

coordenadas N 8.913.781,20m e E 446.947,29m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'01.74" W , Latitude 9°49'33.80" S 

deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute 

de 52°02'56,25" por uma distância de 33,16m até o vertice PLM14, de coordenadas N 8.913.801,59m e E 446.973,43m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°29'00.88" W , Latitude 9°49'33.13" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO 

- BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 56°26'24,40" por uma distância de 24,23m até o 

vertice PLM15, de coordenadas N 8.913.814,99m e E 446.993,62m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'00.22" W , 

Latitude 9°49'32.70" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante 

Noroeste, com azimute de 61°30'03,45" por uma distância de 15,19m até o vertice PLM16, de coordenadas N 8.913.822,23m e E 

447.006,97m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'59.78" W , Latitude 9°49'32.46" S | 62°00'12,6 deste segue 

confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 

62°00'12,62" por uma distância de 17,07m até o vertice PLM17, de coordenadas N 8.913.830,25m e E 447.022,04m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°28'59.28" W , Latitude 9°49'32.20" S | 63°31'44,7 deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO 

- BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 63°31'44,73" por uma distância de 26,17m até o 

vertice PLM18, de coordenadas N 8.913.841,91m e E 447.045,47m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'58.51" W , 

Latitude 9°49'31.82" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante 

Noroeste, com azimute de 66°40'50,83" por uma distância de 13,51m até o vertice PLM19, de coordenadas N 8.913.847,26m e E 

447.057,88m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'58.11" W , Latitude 9°49'31.65" S | 68°10'35,9 deste segue 

confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 

68°10'35,93" por uma distância de 14,47m até o vertice PLM20, de coordenadas N 8.913.852,64m e E 447.071,31m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°28'57.67" W , Latitude 9°49'31.48" S | 70°19'59,3 deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO 

- BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 70°19'59,31" por uma distância de 18,87m até o 

vertice PLM21, de coordenadas N 8.913.858,99m e E 447.089,08m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'57.08" W , 

Latitude 9°49'31.27" S | 72°12'35,7 deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL 

no quadrante Noroeste, com azimute de 72°12'35,72" por uma distância de 15,13m até o vertice PLM22, de coordenadas N 

8.913.863,61m e E 447.103,48m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'56.61" W , Latitude 9°49'31.12" S | 74°20'28,0 

deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute 

de 74°20'28,09" por uma distância de 12,99m até o vertice PLM23, de coordenadas N 8.913.867,12m e E 447.115,99m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°28'56.20" W , Latitude 9°49'31.01" S | 76°59'17,8 deste segue confrontando com FAIXA 

DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 76°59'17,83" por uma distância de 

15,80m até o vertice PLM24, de coordenadas N 8.913.870,68m e E 447.131,39m; e deste segue confrontando com FAIXA DE 

DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 78°02'21,53" por uma distância de 

20,84m até o vertice PLM25, de coordenadas N 8.913.875,00m e E 447.151,77m; e coordenadas geográficas de Longitude 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

193796A4B9CB693995A7472E5816703E

sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 151

Prefeitura Municipal de Uauá



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 152

Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

     

PRAÇA BELARMINO JOSÉ RODRIGUES, CENTRO, UAUÁ – BAHIA – BRASIL - CEP:48.950-000 

http://uaua.ba.gov.br  (74) 3673.1938 / 1707 - CNPJ.: 13.698.758/0001-97 

 

39°28'55.69" W , Latitude 9°49'30.89" S | 78°02'21,5 deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - 

GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 81°25'59,34" por uma distância de 21,47m até o vertice PLM26, de 

coordenadas N 8.913.878,19m e E 447.173,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'55.02" W , Latitude 9°49'30.75" S 

| 81°25'59,3 deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, 

com azimute de 83°08'18,14" por uma distância de 13,60m até o vertice PLM27, de coordenadas N 8.913.879,82m e E 447.186,50m; 

e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'53.88" W , Latitude 9°49'30.60" S | 85°09'10,4 deste segue confrontando com FAIXA 

DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 85°09'10,48" por uma distância de 

15,81m até o vertice PLM28, de coordenadas N 8.913.881,15m e E 447.202,25m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°28'53.37" W , Latitude 9°49'30.55" S deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO 

FEDERAL no quadrante Noroeste, com azimute de 86°38'38,72" por uma distância de 33,41m até o vertice PLM29, de coordenadas 

N 8.913.883,11m e E 447.235,60m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'52.27" W , Latitude 9°49'30.49" S | 92°03'32,6 

deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Nordeste, com azimute 

de 92°03'32,62" por uma distância de 28,03m até o vertice PLM30, de coordenadas N 8.913.882,10m e E 447.263,61m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°28'51.35" W , Latitude 9°49'30.53" S | 94°29'58,7 deste segue confrontando com FAIXA 

DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Nordeste, com azimute de 94°29'58,76" por uma distância de 

26,07m até o vertice PLM31, de coordenadas N 8.913.880,06m e E 447.289,60m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°28'50.50" W , Latitude 9°49'30.59" S | 98°37'36,0 deste segue confrontando com3 / 7 FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - 

GOVERNO FEDERAL no quadrante Nordeste, com azimute de 98°37'36,05" por uma distância de 26,33m até o vertice PLM32, de 

coordenadas N 8.913.876,11m e E 447.315,63m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'49.64" W , Latitude 9°49'30.72" S 

deste segue confrontando com FAIXA DE DOMINIO - BR 235 - DNIT - GOVERNO FEDERAL no quadrante Nordeste, com azimute 

de 114°56'56,95" por uma distância de 81,70m até o verticePLM33, de coordenadas N 8.913.841,64m e E 447.389,71m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°28'47.21" W , Latitude 9°49'31.85" S deste segue confrontando com AVENIDA 

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 

213°12'33,42" por uma distância de 58,44m até o verticePLM34, de coordenadas N 8.913.792,75m e E 447.357,70m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°28'48.27" W , Latitude 9°49'33.44" S | 214°58'33 deste segue confrontando com AVENIDA 

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 

214°58'33,98" por uma distância de 155,17m até o vertice PLM35, de coordenadas N 8.913.665,61m e E 447.268,75m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°28'51.19" W , Latitude 9°49'37.58" S deste segue confrontando com AVENIDA 

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 

212°49'00,97" por uma distância de 92,52m até o vertice PLM36, de coordenadas N 8.913.587,85m e E 447.218,61m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°28'52.84" W , Latitude 9°49'40.10" S deste segue confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE 

OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 204°23'11,50" por uma distância 

de 51,00m até o vertice PLM37, de coordenadas N 8.913.541,41m e E 447.197,56m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°28'53.54" W , Latitude 9°49'41.62" S deste segue confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO 

MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 195°56'27,00" por uma distância de 43,78m até o 

vertice PLM38, de coordenadas N 8.913.499,31m e E 447.185,53m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'53.93" W , 

Latitude 9°49'42.99" S deste segue confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - 

MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 192°21'41,01" por uma distância de 67,89m até o vertice PLM39, de 

coordenadas N 8.913.433,00m e E 447.171,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'54.41" W , Latitude 9°49'45.14" S 

deste segue confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no 

quadrante Sudeste, com azimute de 186°20'24,69" por uma distância de 18,11m até o vertice PLM40, de coordenadas N 

8.913.415,00m e E 447.169,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'54.48" W , Latitude 9°49'45.73" S deste segue 
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confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante 

Nordeste, com azimute de 176°59'13,96" por uma distância de 19,03m até o vertice PLM41, de coordenadas N 8.913.396,00m e E 

447.170,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'54.45" W , Latitude 9°49'46.35" S | 177°37'51 deste segue 

confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante 

Nordeste, com azimute de 177°37'51,82" por uma distância de 74,29m até o vertice PLM42, de coordenadas N 8.913.321,78m e E 

447.173,07m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'54.35" W , Latitude 9°49'48.77" S | 175°17'36, deste segue 

confrontando com AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante 

Nordeste, com azimute de 175°17'36,07" por uma distância de 40,08m até o vertice PLM43, de coordenadas N 8.913.281,83m e E 

447.176,36m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'54.24" W , Latitude 9°49'50.07" S deste segue confrontando com 

AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Nordeste, com azimute 

de 171°18'38,86" por uma distância de 55,31m até o vertice PLM44, de coordenadas N 8.913.227,15m e E 447.184,72m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°28'53.97" W , Latitude 9°49'51.85" S deste segue confrontando com AVENIDA 

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - BAIRRO MÃE RAINHA - MUNICIPIO DE UAUÁ no quadrante Sudeste, com azimute de 

180°46'56,81" por uma distância de 38,24m até o vertice PLM45, de coordenadas N 8.913.188,92m e E 447.184,19m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°28'53.99" W , Latitude 9°49'53.09" S deste segue confrontando com POSSE DE DANIELA SOUZA DE 

MENEZES - INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 01.30.040.2894.002 CPF: 058.698.548-49 - AVENIDA FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA - 

MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudeste, com azimute de 266°16'59,45" por uma distância de 162,64m até o vertice 

PLM46, de coordenadas N 8.913.178,37m e E 447.021,89m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'59.32" W , Latitude 

9°49'53.43" S deste segue confrontando com S} no quadrante Nordeste, com azimute de 163°50'03,88" por uma distância de 0,39m 

até o vertice PLM47, de coordenadas N 8.913.178,00m e E 447.022,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°28'59.32" W 

, Latitude 9°49'53.44" S deste segue confrontando com POSSE JOSÉ ADILSON PEREIRA DE SOUZA - INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

- 01.05.042.0060.001 CPF: 370.058.045-20 - RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudeste, 

com azimute de 263°27'26,68" por uma distância de 28,02m até o vertice PLM48, de coordenadas N 8.913.174,81m e E 

446.994,16m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'00.23" W , Latitude 9°49'53.54" S deste segue confrontando com 

POSSE JOSÉ ADILSON PEREIRA DE SOUZA - INSCRIÇÃO MUNICIPAL - 01.05.042.0060.001 CPF: 370.058.045-20 - RUA 

PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no4 / 7 quadrante Sudeste, com azimute de 260°18'48,97" por uma distância 

de 58,29m até o vertice PLM49, de coordenadas N 8.913.165,00m e E 446.936,70m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°29'02.12" W , Latitude 9°49'53.86" S deste segue confrontando com POSSE JOSÉ ADILSON PEREIRA DE SOUZA - 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL - 01.05.042.0060.001 CPF: 370.058.045-20 - RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA 

no quadrante Sudeste, com azimute de 249°27'12,80" por uma distância de 79,78m até o vertice PLM50, de coordenadas N 

8.913.137,00m e E 446.862,00m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'04.57" W , Latitude 9°49'54.77" S deste segue 

confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute de 

320°16'00,13" por uma distância de 72,66m até o vertice PLM51, de coordenadas N 8.913.192,87m e E 446.815,56m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°29'06.09" W , Latitude 9°49'52.95" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - 

PEREIRA DA SILVA - RUA PANELA QUEBRADA - CPF:869.728.165-21 no quadrante Noroeste, com azimute de 34°54'34,69" por 

uma distância de 24,46m até o vertice PLM52, de coordenadas N 8.913.212,93m e E 446.829,56m; e coordenadas geográficas de 

Longitude 39°29'05.63" W , Latitude 9°49'52.29" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - PEREIRA DA 

SILVA - RUA PANELA QUEBRADA - CPF:869.728.165-21 no quadrante Noroeste, com azimute de 27°20'05,83" por uma distância 

de 19,41m até o vertice PLM53, de coordenadas N 8.913.230,18m e E 446.838,47m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°29'05.34" W , Latitude 9°49'51.73" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - PEREIRA DA SILVA - RUA 

PANELA QUEBRADA - CPF:869.728.165-21 no quadrante Noroeste, com azimute de 19°36'54,46" por uma distância de 24,43m 

até o vertice PLM54, de coordenadas N 8.913.253,20m e E 446.846,67m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'05.07" W 
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, Latitude 9°49'50.98" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - PEREIRA DA SILVA - RUA PANELA 

QUEBRADA - CPF:869.728.165-21 no quadrante Sudoeste, com azimute de 284°37'40,50" por uma distância de 25,39m até o 

vertice PLM55, de coordenadas N 8.913.259,61m e E 446.822,10m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'05.88" W , 

Latitude 9°49'50.77" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - PEREIRA DA SILVA - RUA PANELA 

QUEBRADA - CPF:869.728.165-21 no quadrante Sudeste, com azimute de 196°21'13,36" por uma distância de 26,79m até o vertice 

PLM56, de coordenadas N 8.913.233,90m e E 446.814,56m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'06.12" W , Latitude 

9°49'51.61" S deste segue confrontando com POSSE DE JOÃO BATISTA - PEREIRA DA SILVA - RUA PANELA QUEBRADA - 

CPF:869.728.165-21 no quadrante Sudeste, com azimute de 268°59'53,06" por uma distância de 30,51m até o vertice PLM57, de 

coordenadas N 8.913.233,37m e E 446.784,06m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'07.13" W , Latitude 9°49'51.63" S 

deste segue confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute 

de 332°27'57,61" por uma distância de 31,68m até o vertice PLM58, de coordenadas N 8.913.261,47m e E 446.769,41m; e 

coordenadas geográficas de Longitude 39°29'07.61" W , Latitude 9°49'50.71" S deste segue confrontando com RUA PANELA 

QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute de 335°42'57,00" por uma distância de 43,65m 

até o vertice PLM59, de coordenadas N 8.913.301,26m e E 446.751,46m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'08.19" W 

, Latitude 9°49'49.41" S deste segue confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante 

Sudoeste, com azimute de 339°45'29,43" por uma distância de 48,30m até o vertice PLM60, de coordenadas N 8.913.346,58m e E 

446.734,74m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'08.74" W , Latitude 9°49'47.94" S deste segue confrontando com RUA 

PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute de 335°03'24,67" por uma distância 

de 28,06m até o vertice PLM61, de coordenadas N 8.913.372,02m e E 446.722,91m; e coordenadas geográficas de Longitude 

39°29'09.13" W , Latitude 9°49'47.11" S deste segue confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA 

no quadrante Sudoeste, com azimute de 337°16'58,45" por uma distância de 40,92m até o vertice PLM62, de coordenadas N 

8.913.409,76m e E 446.707,11m; e coordenadas geográficas de Longitude 39°29'09.64" W , Latitude 9°49'45.88" S deste segue 

confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute de 

336°39'39,02" por uma distância de 47,13m até o vértice PLM63, de coordenadas N 8.913.453,03m e E 446.688,44m; e coordenadas 

geográficas de Longitude 39°29'10.25" W , Latitude 9°49'44.47" S deste segue confrontando com RUA PANELA QUEBRADA - 

MUNICIPIO DE UAUÁ - BAHIA no quadrante Sudoeste, com azimute 335°33'22,05" por uma distância de 29,85m até o vertice 

PLM01, ponto inicial da descrição deste perímetro, fechando assim o perímetro do polígono acima descrito com uma área superficial 

de 298050.86 m². Sendo, este levantamento topográfico, de responsabilidade técnica de VITOR HERMENEGILDO LOBO DE 

MACEDO SILVA (ENGENHEIRO CIVIL - CREA: 052007150-6), conforme ART em anexo ao projeto de regularização. Imóvel Inscrito 

no Cadastro Imobiliário Municipal sob nº 01.30.040.2894.001, com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, 

direitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao 

próprio legitimado. 

Uauá - Bahia, 02 de setembro de 2024. 

 

____________________________________________ 
Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

     

PRAÇA BELARMINO JOSÉ RODRIGUES, CENTRO, UAUÁ – BAHIA – BRASIL - CEP:48.950-000 

http://uaua.ba.gov.br  (74) 3673.1938 / 1707 - CNPJ.: 13.698.758/0001-97 

 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – CRF 
 

TÍTULO Nº 0071/2024 

O Chefe do Poder Executivo Municipal, Marcos Henrique Lobo Rosa, tendo em vista os dispositivos da Lei Municipal nº 651/2022, da 

Lei Federal nº 13.465/2017 e considerando o que consta do Processo Administrativo de Regularização Fundiária Urbana - REURB nº 

0071/2024, tramitado no rito do artigo nº 69, da referida Lei nº 13.465/2017, APROVA a regularização fundiária descrita, classificada na 

modalidade REURB-E, e OUTORGA ROZINALVA COSTA BITENCOURT, brasileira, maior, capaz, solteira, empresária, RG nº 

0176099840 SSP/BA, inscrita no CPF sob o nº 915.567.915-34, filha de Joaquim Vieria da Costa e Anita Costa Bitencourt, residente na 

Rua Oscar Cardoso, 29, Centro, município de Uauá, estado da Bahia, a PROPRIEDADE, por meio da Legitimação Fundiária, da 

unidade imobiliária localizada na Rua Oscar Cardoso, nº 23, Centro, cidade de Uauá, estado da Bahia, medindo 273,00 m² (duzentos e 

setenta e três metros quadrados), sendo 7,00 m (sete metros) de frente; 7,00 m (sete metros) de fundo; 39,00 m (trinta e nove metros) 

na lateral direita; e 39,00 m (trinta e nove metros) na lateral esquerda; no valor de R$ 49.991,00 (quarenta e nove mil e novecentos e 

noventa e um reais); com coordenadas geodésicas: Latitude 9°50'34.54" S e Longitude 39°28'47.64" W; com limites e confrontações 

seguintes: Frente: via pública - Rua Oscar Cardoso; Lateral Direita: imóvel localizado na Rua Oscar Cardoso, s/n, Centro, inscrição 

imobiliária municipal nº 01.01.031.0343.001 de posse de Edilene Calixto Da Silva; Lateral Esquerda: imóvel localizado na Rua Oscar 

Cardoso, n° 29, Centro, inscrição imobiliária municipal nº  01.01.031.0333.01, de posse de Rozinalva Costa Bitencourt; Fundo: imóvel 

localizado na Rua 2 de Julho, s/n, Centro, inscrição imobiliária municipal nº 01.01.031.0030.001, de posse de Antônio Cardoso De 

Oliveira; cuja descrição do perímetro é a que segue: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P01, de coordenadas geográficas 

9°50'34.54" S 39°28'47.64" W e UTM N 8.911.916,27m e E 447.379,44m; deste segue confrontando com imóvel localizado na Rua 2 de  

Julho, S/N°, Centro, inscrição imobiliária 01.01.031.0030.001 de posse de ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA CPF:241.425.735-00\ 

no quadrante Nordeste, com azimute de 176°45'09,99" por uma distância de 7,00m até o vértice P02; P02, de coordenadas geográficas 

9°50'34.77" S 39°28'47.63" W e UTM N 8.911.909,29m e E 447.379,84m; deste segue confrontando com imóvel localizado na Rua 

Oscar Cardoso, N°29, Centro, inscrição imobiliária 01.01.031.0333.001 de posse de ROZINALVA COSTA BITENCOURT 

CPF:915.567.915-34 no quadrante Sudeste, com azimute de 264°54'51,44" por uma distância de 39,00m até o vértice P03; P03, de 

coordenadas geográficas 9°50'34.88" S 39°28'48.90" W e UTM N 8.911.905,83m e E 447.340,99m; deste segue confrontando com Rua 

Oscar Cardoso no quadrante Sudoeste, com azimute de 356°45'10,13" por uma distância de 7,00m até o vértice P04; P04, de 

coordenadas geográficas 9°50'34.65" S 39°28'48.92" W e UTM N 8.911.912,82m e E 447.340,60m; deste segue confrontando com 

imóvel localizado na Rua Oscar Cardoso, S/N°, Centro, inscrição imobiliária 01.01.031.0333.001 de posse de EDILENE CALIXTO DA 

SILVA CPF:985.239.535-15 no quadrante Noroeste, com azimute 84°54'50,69" por uma distância de 39,00m até o vértice P01, ponto 

inicial da descrição deste perímetro, fechando assim o perímetro do polígono acima descrito com uma área superficial de 273.00 m². 

Sendo, este levantamento topográfico, de responsabilidade técnica de José Davi Damasceno Cardoso França (Engenheiro Civil – CREA: 

052063643-0), conforme ART em anexo ao projeto de regularização. Imóvel Inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal sob nº 

01.01.031.0339.001, com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, 

eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

Uauá - Bahia, 05 de setembro de 2024. 

 

____________________________________________ 
Marcos Henrique Lobo Rosa 

Prefeito Municipal
 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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Prefeitura Municipal de Uauá
Decreto

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
 E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br 

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº 1.816 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 

 

Dispõe sobre a revogação do decreto nº 1.814 de 05 

de setembro de 2024. 

  

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 650/2022: 

 

DECRETA 

 

Art. 1º Torna-se sem efeito o Decreto nº 1.814 de 05 setembro de 2024, em razão de 

equivoco no ato que nomeou a senhora YVETE RIBEIRO DE CARVALHO, para o cargo 

comissionado de Coordenadora do Núcleo de Apoio Administrativo do Gabinete (Símbolo 

CC-2), do Município de Uauá - Bahia. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

data de 01/09/2024, revogando-se as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 06 de setembro de 2024. 

 
 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Uauá
Decreto

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
 E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br 

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº 1.817 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 

 

Dispõe sobre a revogação do decreto nº 1.815 de 05 

de setembro de 2024. 

  

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 650/2022: 

 

DECRETA 

 

Art. 1º Torna-se sem efeito o Decreto nº 1.815 de 05 setembro de 2024, em razão de 

equivoco no ato que nomeou o senhor JOSÉ FAUSTINO DA SILVA NETO, para o cargo 

comissionado de Assistente Contábil (Símbolo CC-4), do Município de Uauá - Bahia. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

data de 01/09/2024, revogando-se as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 06 de setembro de 2024. 

 
 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Uauá
Decreto

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR - Lei 729/2024 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 123.150,00
(Cento e vinte e três mil e cento e cinquenta reais), para
fins que se especifica e da outras providências.

DECRETO Nº 279 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 729 de 19 de junho de 2024, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$123.150,00 (Cento e 
vinte e três mil e cento e cinquenta reais) a saber:

Dotações Suplementares

30101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.019 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 123.150,00

Total por Ação: 123.150,00

Total por Unidade Orçamentária: 123.150,00

Total Suplementado: 123.150,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

30101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1.007 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL

4.4.90.51.00 / 15001002 - Obras e Instalacoes 10.000,00

Total por Ação: 10.000,00

2.013 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL SAÚDE

3.1.90.13.00 / 15001002 - Obrigacoes Patronais 10.000,00

3.3.90.47.00 / 15001002 - Obrigacoes Tributarias e Contributivas 680,00

Total por Ação: 10.680,00

2.014 - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 58.000,00

3.3.90.34.00 / 15001002 - Outras Despesas Pes Cont Terceirização 20.000,00

3.3.90.36.00 / 15001002 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 12.320,00

Total por Ação: 90.320,00

2.019 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

3.1.90.13.00 / 15001002 - Obrigacoes Patronais 12.150,00

Total por Ação: 12.150,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR - Lei 729/2024 

Total por Unidade Orçamentária: 123.150,00

Total Anulado: 123.150,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de quinta-feira, 5 de setembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, Estado da Bahia, em 05 de setembro de 2024.

JOSEMAR DE SÁ DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planej.  Finança

CPF: 636.686.375-04

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA
Prefeito Municipal

CPF: 289.806.465-34
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO Nº 280 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo  da lei de 
nº 679 de 27 de junho de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº 
1.698 de 26 de dezembro de 2023, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados 
ao Prefeito(a).

30101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.013 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL SAÚDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 0,00 1.800,00

3.3.90.40.00 / 15001002 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 1.800,00 0,00

Total por Modalidade: 1.800,00 1.800,00

Total por Ação: 1.800,00 1.800,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.800,00 1.800,00

Total Geral: 1.800,00 1.800,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de quinta-feira, 5 de setembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, Estado da Bahia, em  05 de setembro de 2024.

JOSEMAR DE SÁ DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planej.  Finança

CPF: 636.686.375-04

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA
Prefeito Municipal

CPF: 289.806.465-34
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Prefeitura Municipal de Uauá

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA 
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

Abre CRÉDITO SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO no valor de R$ 2.533.686,00 (Dois milhões e 

quinhentos e trinta e três mil e seiscentos e oitenta e seis 
reais ).

DECRETO Nº 281 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024

LEI MUNICIPAL Nº 703 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo com o 
que lhe confere a Lei Municipal 703 de 21 de dezembro de 2023, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica aberto Crédito Suplementar no Orçamento do Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação 
orçamentária totalizando R$ 2.533.686,00 (Dois milhões e quinhentos e trinta e três mil e seiscentos e oitenta e seis 
reais ) na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Dotações Suplementares

40101 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.024 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

3.3.90.30.00 / 15500000 - Material de Consumo 24.685,00

Total por Ação: 24.685,00

2.026 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR

3.3.90.39.00 / 15440000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 1.000.000,00

Total por Ação: 1.000.000,00

2.028 - MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.30.00 / 15440000 - Material de Consumo 309.001,00

3.3.90.39.00 / 15440000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 1.200.000,00

Total por Ação: 1.509.001,00

Total por Unidade Orçamentária: 2.533.686,00

Total Suplementado: 2.533.686,00

Art. 2º - Os recursos utilizados para abertura do Crédito anteriormente citado decorrerão, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal nº 4.320/1964, Inciso II.

Valor Fonte de Recursos 

15440000 - Recursos de Precatórios do FUNDEF 2.509.001,00

15500000 - Transferência do Salário-Educação 24.685,00

2.533.686,00Total

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a partir de quinta-feira, 5 de setembro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE UAUA, Estado da Bahia, em 05 de setembro de 2024.

Página: 1 de 206/09/2024 - 15:41:01  SIAFIC - 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

EF876417303AC67230FA918B74E5AAFA



sexta-feira, 6 de setembro de 2024  |  Ano XII - Edição nº 02240 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 175

Prefeitura Municipal de Uauá

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUA 
PC BELARMINO JOSE RODRIGUES - CENTRO

CNPJ: 13.698.758/0001-97 - CEP: 48.950-000 - UAUA - BA

DECRETO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

JOSEMAR DE SÁ DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planej.  Finança

CPF: 636.686.375-04

MARCOS HENRIQUE LOBO ROSA
Prefeito Municipal

CPF: 289.806.465-34

Página: 2 de 206/09/2024 - 15:41:01  SIAFIC - 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

EF876417303AC67230FA918B74E5AAFA


		2024-09-06T15:46:34-0300




